
ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNIC IPAL DE ITAPECURU MIRIM 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº /2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 169/2021 
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O Município de ltapecuru-Mirim/MA. através da Secretaria Mun icipal da Saúde, por intermédio do Pregoe iro, 

designado pela Portaria nº l 045 de 04 de novembro de 2021. levam ao conhecimento dos interessados que, na forma 

da Lei nº 10.520/2002, do Decreto Municipal nº 760/2020, Decretos Municipais nº 547/2017 e 548/2017, dos 

Decretos Federais nº 7.892/20 13 e 10.024/2019, da Lei Complementar nº 123/2006 alterada pela Lei 

Complementar nº 147/2014, e, subsidiariamente. da Lei nº 8.666/1993 e de outras normas aplicáve is ao obj eto deste 

certame, farão real izar licitação na modalidade Pregão Eletrônico mediante as condições estabelecidas neste Edital. 

DADOS DO CERTAME H 

• 
Órgão So licitante: Secretaria Municipal de Saúde 

Objeto: Aquisição de Unidade Móvel de Saúde para atender as necessidade do município de ltapecuru-Mirim. 

Esclarecimentos/Impugnações: 
Até / /2021 para o e-mail: licitacaoita2ecuru@gmail.com 

Início da Sessão Eletrônica: / /2021 às h min. - - --
Sistema Eletrônico Utilizado: PORTAL DE COMPRAS DO MUNJCIPIO DE ITAPECURU - MlRIM 

Endereço Eletrônico: www.licitaitapecurumirim.com.br. 

Endereço para retirada/solicitação do Edita l: Sala da Sessão da Comissão Pemianente de Licitação - CPL, localizada 

na Praça Gomes de Souza, S, º , Centro, ltapecuru-Mirim MA ou pelo e-mail licitacaoita2ecuru@gi11ail.com 

VALOR ESTIMADO, MÁXIMO, DE l8l Valor: R$233.3 12,00 (duzentos e trinta e três mil, trezentos e doze 
REFERÊNCIA O U SIGILOSO reais) 

1 
□Estimado 

~Máximo 

□Referência 

D Orçamento Sigiloso. 

NATUREZA DO OBJETO: ~AQUISIÇÃO 

D SERVIÇO 

□OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA 

PARTICIPAÇÃO - MEi /ME/ EPP O Licitação Exclusiva para MEi / ME / EPP - Art. 48, 1 da Lei 

1 
Complementar nº 123/06 

1 

D Licitação com itens/grupos cotas de até 25% reservadas para MEI I ME / 

EPP - An. 48, III da Lei Complementar nº 123/06 

~ Licitação de Ampla Panicipação. 

Prazo para envio da proposta/documentação: 02 (duas) horas 

INFORMAÇÕES 

1 Pregoeiro(a): Nelsonairon M Viana e-mail: cpli tapecuruma@gmail.com 

Endereço: Praça Gomes de Souza. S/N, Centro, ltapecuru-Mirim/MA 

1 Autoridade Competente: Secretária de Educação e Secretária de Saúde 

1 Referência de Tempo: Para todas as referências de tempo será obrigatoriamente o horário de Brasília/DF. 

OBS: Na hipótese de não haver expediente na data fixada, ficará a sessão adiada para o primeiro dia útil subsequente, no 

mesmo site e hora, salvo as disposições em contrário . 

1 
OBS: As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas no mural do PORTAL DE COMPRAS DO 

1 

\IIUNICÍPIO DE ~T_APECLRU-M~RIM e ~o site da Prefeitura de ltapecuru-Mirim www.itapecurumirim.ma.gov.br e 

vincularão os part1c1pantes e a admm1straçao. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNlCIPAL DE ITAPECURU MIRIM 

1 PARTE ESPECÍFICA 

1 As seguintes informações específicas sobre a Licitação deverão complementa r, suplementar ou modificar as 
1 disposições presentes na Parte Ger al. Sempre q ue ocorra conflito, as disposições aqui contidas prevalecem sobre 

aquelas. 
Referências da Parte 

Geral 

MODO DE 
DISPUTA 

FORMA DE 
1 APRESE T AÇÃO 
i DA PROPOSTA 
1 

i CRITÉRIO DE 
1 JULGAMENTO e 

'1 lNTERV ALO DE 
DIFERENÇA 

I ENTRE OS LANCES 

1 
CONSÓRCIO 

1 VALIDADE DA 
1 PROPOSTA 

CAPH AL SOClAL 
OU PATRIMÔNIO 

1 

LÍQUIDO 

1 

1 
1 
1 

181 ABERTO 

O ABERTO E FECHADO 

O POR GRUPO 

□ POR ITEM 

Definições da Parte Específica 

O POR GRUPO, e POR ITEW. 

181 GLOBAL 

181 MENOR PREÇO: Intervalo de R$ 0,01 (um centavo) 

O MAIOR DESCONTO: Intervalo de% 

.... 

O Poderão participar empresas em consórcio. observadas as normas constantes no subnem 

7.8 da Parte Geral deste Edital. 

! 

181 Não poderão participar desta lic itação consórcio de empresas, qualquer que seja a sua forma . 

de constituição. A vedação a participação de consórcio neste certame justifica-se diante da : 

natureza do objeto licitado, o qual apresenta natureza comum. podendo ser ofertado por um '. 

número amplo de potenciais participantes, inclusive empresas de pequeno e médio porte Que 1 

em sua maioria apresentam o mínimo exigido no toc<!nte a qualificação técnica e ec.onômico­

financeira, não implicando em quaiquer limitação Quanto a competitividade. 

A proposta comercial terá validade de 90 (noventa) dias, a contar da data da abertura da 
sessão pública. 

O Comprovante, na forma da lei, de registro ou arquivamento na Junta Comercial o:.i no 
Cartório competente, conforme o caso, de: 

181 patrimônio líquido mínimo equivalente a l 0% (dez por cento) do valor total estimado da 1 ,,-.... 
contratação ou do item pertinente, caso a licitante que apresentar índice econômico iguai o;, ; 

inferior a 01 (um) em qualquer dos fndices de Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez 1 

Corrente, 

i:gi capital social mínimo equivaiente a 10% (dez por cento) ao valor total estimado eia 

contratação ou do item pertinente. caso a licitante que apresentar mdice econômico igual ou 
1 

inferior a OI (um) em quaiquer dos índices de Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez 1 

Corrente t 

O patrimônio líquido mínim o equivalente a 10% (dez por cento) do valor total estimado da 1 

contratação ou do item/1ote pertinente. 

i:gJ capital social mínimo equivalente a 10% (dt:z por cento) do valor total estimado óa 

contratação ou do item pertinente. 1 

O Não haverá exigência quanto à comprovação cte capital social mmnno ou patnmômo líquido , 

mínimo. 1 '---- ------ -'--------- -------------------- ------~ 
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QUALIFICAÇÃO 
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' APRESENTAÇÃO 
'---"' i DE AMOSTRAS: 

VISITA TÉCNICA: 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM \ --
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a) Atestado(s) ou Declaração(ões) de Capacidade Técnica, em nome da Matriz-0.y _f.i lia l 

da empresa licitante, expedidos por pessoas j urídica de direito público ou privado, que 

comprovem ter o licitante prestado ou fornecido satisfatoriamente os materiais ou serviços 

pertinentes e compatíveis com o objeto desta licitação. Podendo ser exigido em diligência da 

proposta melhor classificada, que apresente cópia autenticada do contrato de fornecimento de 

materiais ou de prestação de serviço ou da(s) respectiva(s) nota(s) fiscal(is), que deram origem 

ao Atestado. 

b) O Pregoeiro podera realizar dil igências para comprovar a veracidade do(s) atestado(s) 

apresentado(s). podendo requisitar cópias dos respectivos contratos, notas fiscais ou outros 

documentos comprobatórios do conteúdo declarado. 

c) Declaração do vencedor de que assegurará a garant ia técnica exigida para o veículo, 
possuindo assistência técnica especia lizada, com estrutura física adequada e peças genuínas 

visando preservar a garantia. 

d) Declaração de Garantia da Transformação e Equipamentos de O MÍNIMO 12 Meses. 

O SIM Prazo para entrega da amostra: 02 (dois) dias úteis, a contar da convocação, 

conforme item 5.17 do Edital. 

jg!NÃO 

□SIM, na forma do item __ do Termo de Referência 

Integram este Edital, e dele fazem pa11e integrante, a lém dos Anexos mencionados na Parte 

Geral deste edital, os seguintes documentos: 
Anexo I - Termo de Referência; 

J Anexo I 1 - Declaração Consolidada 

1 Anexo II - \itinuta do Contrato. 

~ 
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\_ j ..... ______ _ ESTADO DO l\1ARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURt; MIRIM \ . 

1.1 O presente pregão tem por objeto a aquisição de unidade Móvel de Saúde para attender as necessídaães 
da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Itapecuru-Mirim, em conform;dadc com especificações 

e quantidades constantes no Termo de Referência (ANEXO I), parte integrante deste Edital. 

;..2 O quant itativo indicado no Termo de Referência (ANEXO I) é apenas estimativa da aquisição e ser2 

solicitada de acordo com as necessidades do Órgão Parttcipante. podendo ser utilizada no todo ou em parte. 

1.3 O valor máximo total objeto desta licitação é de R$233.312,00 (duzentos e trinta e três mil, trezení:9s e 

doze reais). 
:i.4 O critér io de julgamento adotado será o menor preço por global, observadas as exigências contidas neste 

Ed ital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

l.5 Havendo divergências entre o descritivo do objeto constante no sistema PORTAL DE COMPRAS DO 

MUN ICÍPIO DE 1T APECURU-MIRIM e o descritivo do objeto do Termo de Referência deste Edital, prevalecerá 

as especificações constantes no Termo de Referencia. 

DA P.A,:RTICIPAÇÃO 
2.í Poderão part icipar deste Pregão os interessados que tenham ramo de atividade compatível com 0 OOJet0 

licitado e que atendam a todas as exigências quanto à documentação e requisitos de classificação das propostas 

constantes deste Edital e seus Anexos, previamente credenciadas no PORTAL DE COMPRAS DO MUNiC!PIO 

DE JTAPECURU-MIRIM por meio do sítio www.itapecurumirim.ma.gov.br, www.licitaitapecurumirim.com.br. 

Sistema de Acompanhamento de contratações Públicas - SACOP e no endereço supra, de 2ª a 6ª feira no horanc 
das 08h00min (oito horas) às l2h00min (doze horas). 

4.2 Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão deverão dispor de cnave oe 

identificação e senha pessoal, informando-se a respeito do funcionamento e regulamento do sistema 

2.3 A licitante responsabiliza-se exclusiva e fonnalmeme pelas transações efetuadas em seu nome, assume como 

firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticaáos diretamente ou por seu 

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da íicitação 

por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.4 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica :1 responsabilidade do licitante ou de seu 

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão,......_, 

2.5 Informações complementares sobre o credenciamento poderão ser obtidas através do sft10: 

www.licitaitapecurumirim.com.br. 
2.6 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 

sociedade~ cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº l 1.488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor 

rural pessoa fisica e para o microempreendedor individuai - MEl, nos limites previstos da Lei Complementar nº 

i 23, de 2006 e suas alterações. 

2. 7 É vedado a qualquer pessoa, física ou Jurídica, rep1 esentar mai~ de um iicnante na presente licitação. 

2.8 Cada licitante apresentará uma só proposta, de acordo com as exigências deste Edital. 

2.9 O licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta~ 

independente do resultado do procedimento licitatório. 

2.10 A participação no certame implica aceitar todas as condições estabelecidas neste Edital. 

2.11 Os documentos apresentados nesta licitação deverão: 

2.11.1 Estar em nome da licitante, com um único número de CNPJ: 

2.11.2 Estar no prazo de validade estabelecido pelo órgão expedidor 

2.12 Não poderão participar, direta ou indiretamente, desta licitação, empresas: 

2.12.1 proibidos de participar de licitações e celebrar contratos aaministrativos, na forma ria leg1s1açào 

vigente, 
2.12.2 que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo{s); 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU J\i1IRIM 

2.12.3 e~trnngeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receg_crºc itação' 

e responder administrativa ou judicialmente; 

2. 12.4 que estejam sob falência. concurso de credores. concordata ou em processo de dissolução ou 

liquidação: 

2.12.4.1 Nos casos em que o empresário esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, poderá 

participardesde que apresente o plano de recuperação homologado em juízo. 

2.12.5 qua isquer interessados enquadrados nas vedações previstas no art. 9º da Lei nº 8.666/93; 

2. 12.5.1 Entende-se por participação indireta a que alude o art. 9° da Lei nº 8.666/93 a 

participação no certame de empresa em que uma das pessoas listadas no mencionado dispositivo legal 

figure como sócia,pouco importando o seu conhecimento técnico acerca do objeto da licitação ou 

mesmo a atuação no processo licitatório. 

2.12.6 sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham diretores, 

sócios ou representantes legais comuns. ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos 

em comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum; 

2.12.7 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 

746/2014-TCU-Plenário). 

:3. DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA E DÁ~F~Tt\fj~qf.t,o CADASTRO 
3.1 As licitantes interessadas em participar deste certame deverão credenciar-se previamente no Sistema de 

PORTAL DE COMPRAS DO MUNICÍPIO DE ITAPECURU-M IRIM. 

3.2 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a 

este Pregão. 

3.3 O licitante responsabil iza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados di retamente ou por 

seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora 

da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por 

terceiros. 

3.4 É de responsabi lidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL DE 

COMPRAS DO :vtUN ICÍPIO DE IT APECURU-M IRIM e mantê-los atualizados junto aos órgãos 

responsáveis pe la informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros 

tão logo identifique incorreção ou aqueles se tomem desatualizados. 

3.1.3.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. 

3.5 É vedado a qualquer credenciado representar mais de uma empresa proponente no mesmo pregão 

eletrônico. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
4.1 As licitantes deverão encaminhar proposta, concomitantemente com os documentos de habili tação 

exigidos neste Edital, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e horário marcados para 

abertura da sessão pública, quando então encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de 

propostas e dos documentos de habilitação. 
4.2 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por 

meio de chave de acesso e sen ha. 
4.3 As licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do Cadastro de 

Fornecedores do PORTAL DE COMPRAS DO MUN ICÍPIO DE ITAPECURU-MIRIM, assegurado às 

demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos s istemas. 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNlCIPAL DE ITAPECURU MIRIM 

4.4 As ME e EPP deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haJa alguma restnçào oe 

regulsridade fisca l e trabalhista, nos termos do art. 43, § l O da LC n" 123, de 2006. 
4.5 Incumbe à licitante acompanhar as operaç,ões no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão 

ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer 

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

4i.6 Até a abertura da sessão pública, as licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documen1.:os de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

4.7 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresenta:ias. r:: 
que somente ocorrerá após a real ização dos procedimentos de negociação e J ulgamento da proposta. 

4.8 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação da licitante melhor classificada somente se:-ã.c 

disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envie., áe 

lances. 

4.9 A licitante/interessado, no ato de envio de sua proposta de preços e documentos de habilitaçãc, deve..-h 

encaminhar a Declaração Consolidada (Anexo II). 

4.10 A falsidade das DECLARAÇÕES prestadas pelo LICITANTE caracteriza crime previsto no are 29S· ::i-:. 
Código Penal, sujeitando-o amda às sanções previstas nc Decreto Federa! nº 10.024/2019 e !..ei Fe:iern 

nº 10.520/2002. 

4.11 As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico 

4.11.1 Qualquer e lemento que pcssa ident ificar a licitante impo1ta desclassificação da proposta, sem prejuízo 

das sanções previstas nesse Edital. 

4L11.2 Até a abertura da sessão pública, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta e os documentos 

dehabilitação anterio,mente encaminhados. 

4.12 As propostas terão validade de 90 (noventa) dias, contado:> da data de abertura da sessão púb, C<'. 

estabelecida neste Edital. 

4.12.1 Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam as licitantes 

liberadas dos compromissos assumidos. 

4.13 A entrega da proposta e dos documentos de habilitação, sem que tenha sido tempestivamente impugnado 

o presente edital, implicará na plena aceitação, por parte dos interessados, das condições nele 

estabelecidas. ..-.... 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO 
5.1 A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro. ocorrerá na data e na hora indicadas 

no preâmbulo deste Edital, no sítio www.licitaitapecurumirim.com.br. 
5.2 Os fornecedores deverão permanecer Jogados e aguardando o início dos trabalhos por até meia hora (30 

trinta m inutos) além do horário estipulado para início da sessão. Após esse prazo não havendo início da 

sessão a mesma deverá ser remarcada com ampla divulgação. 

5.3 Aberta a sessão pública v irtual do certame, as propostas de pre,;os serão irretratáveis, não se admitindc 

retificações ou alterações nos preços ou nas condições estabelecidas salvo quanto aos lances ofertanos, 

nafase própria do certame. 

5.4 Após a abertura da sessão pública v irtual não caberá desistência da proposta, salvo por motivo just0, 

decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 

5.5 O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 

eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

5.6 Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as iic1tantes ocorrerá exciusivamer,te 

mediante troca de mensagens, em cam po próprio do sistema eletrônico. 
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5.7 Cabe à lic itante acompanhar as operações no si tema e letrônico durante a sessão pública do Pregão, 

ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negóc ios diante da inobservância de qualq uer 

mensagcmemitida pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.7.1 É obrigação do licitante o retorno aos trabalhos na hora e data designadas após a suspensão da sessão. 

A suspensão da sessão, data e hora de retorno serão comunicadas a todos através do Chat e quando 

poss ível também será real izada a suspensão da sessão via sistema. 

6. DA FORMULAÇÃ<f 'ffê~,:LÁNCES . , 
6.1 Aberta a etapa competifrva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances sucess ivos, 

exclusivamente por meio do s istema eletrônico, sendo imediatamente informados do horário e valor 

consignados no registro de cada lance. 

6.1. l Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta . 

6.2 A lic itante somente poderá oferecer lance inferior ou percentual de desconto superior ao ú ltimo por ela 

ofertado e registrado no sistema. e conforme a regras estabelec idas no edital sobre lances de va lores ou 

de desconto. bem como os intervalos mínimos de diferença. 

6.3 Durante o transcurso da sessão. as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance 

registrado. mantendo-se em sigilo a identificação do ofertante. 

6.4 Em caso de empate, preva lecerá o lance recebido e registrado primeiro. 

6.5 Os lances apresentados e levados em consideração para efe ito de julgamento serão de exclusiva e total 

responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração. 

6.5.1 Na fase competitiva, o intervalo entre os lances enviados pe lo mesmo licitante não poderá ser inferior 

a 20 (vinte) segundos e o intervalo entre lances de licitantes diferentes não poderá ser inferior a 3 

(três) segundos (IN nº 3/2013-SLTI/MP). 

6.6 Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir,justificadamente, lance cujo valor seja manifestamente 

inexequ ível. 

6. 7 Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances. e o sistema eletrônico permanecer 

acess ível às licitantes, os lances cont inuarão sendo recebidos. sem prejuízo dos atos real izados. 

6.8 No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a I O (dez) minutos, a sessão do Pregão 

será suspensa automat icamente e terá re in ício somente após comunicação expressa aos participantes no 

sít io www.licitaitapecurumirim.com.br. 

6.9 A Parte Específica definirá o modo de disputa, que poderá ser Aberto ou Aberto e Fechado: 

6.9.J Modo de d isputa Aberto: 

6.9.1.1 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico quando o modo de d isputa for "aberto", 

apresentação de lances públicos e sucess ivos pelos licitantes, com prorrogações. 

6.9.1.2 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 

6.9.1.3 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive 

no caso de lances intermediários . 
6.9.1.4 ão havendo novos lances na forma estabelec ida nos itens anteriores, a sessão púb lica encerrar­

se-á automaticamente. 

6.9.1.5 Encerrada a fase compet itiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 

pregoeiro. assessorado pela equipe de apoio,justificadamente, admitir o reinício da sessão públ ica de 

lances, em prol da consecução do melhor preço. 

6.10 Modo de d isputa Aberto e Fechado: 
6.10. 1 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto e fechado", em 

Praça Gomes de Sousa, s/nº. CENTRO, ITAPECURU-MIRIM/MA, CEP: 65.485-000 
Página 7 de 33 

--



\ 
\ 

\ 

,, 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURü MIRIM 

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

6.10.2 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze m im.nos. Após esse prazo. o s;stema 

encaminhará aviso de fechamento iminente dos 1an,;es. após o que transcorrerá o período de tempo 

de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual ~erá automaticamente encerrac.a " 

recepção de lances. 

6.10.3 Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor ,;:a c•i:'"il 

de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superior àquela possa..'11 ofertan,.-r, 

íance final e fechado em até cinco mi nutos. o qual será sigiíoso até o encerramento deste prazo 

6.10.4 Não havendo peio menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores ctcs 

melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechacto 

ematé cinco minutos, o qua! será sigiloso ate o encerramento deste prazo. 

6.10.5 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances segundo 

a ordem crescente de valores. 

6.10.6 Não havendo lance fi nal e fechado dassificado na forma estabeiecida nos itens anteriores, 'lavera 

reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o ;náximo de três, na ordem e.e 

classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qua í será sigiloso até 

o encerramento deste prazo. 

6.10.7 Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etar.,a 

fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências cte 

habilitação. 

6.11 O intervalo de diferença entre os lances será definido na Parte Específica. 

7. DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
7.1 Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por microempresa 

ou empresa de pequeno porte, e houver proposta de microempresa ou empresa de pequeno porte que seja 

igualou até 5% (cinco por cento) superior à proposta mais bem classificada, proceder-se-á da seguinte 
forma: 

7.1.1 A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no prazo de 5 (cinco) 

minutos, contados do envio da mensagem automática pelo sistema, apresentar uma última oferta_....._ 

obrigatoriamente inferior à proposta do primeiro colocado, situação en~ que, atendidas as ex1genc1~ 

habil itatóiias e observado o valor esti mado para a contratação, será adjud1caáo em seu favor o obJeLo 

deste Pregão; 

7.1.2 Não sendo vencedora a m icroempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada, na fo.-rni 
da subcondição anterior, o sistema, de forma automática, convocará as licitantes remanescentes que 

porventura se enquadrem na situação descrita nesta condição, na ordem classificatoria, par a o 
exercício domesmo direito; 

7.1.3 No caso de equivalência dos valores apresentados peias microempresas ou empresas de pequeno porte 

que se encontrem no intervalo estabelecido nesta condição. o sistema fará um sortew eletrômco. 

definindo e convocando automaticamente a vencedora para o encaminhamento da oferta final ao 
desempate; 

7.1.4 A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 05 (cinco) minutos, controiados pelo 
Sistema, decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006; 

7.1.5 Na hipótese de não contratação nos termos previstos nesta Seção, o procedimento licitatório prossegue 
com as demais licitantes. 

8. DA NEGOCIAÇÃO 
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8.1 O Pregoeiro poderá encaminhar c o ntraproposta diretamente à licitante que tenha apresentado o l ance maís 

vantajoso, observado o critério de julgamento. o valor estimado para a contratação e as demais condições 

estabelecidas neste Edital. 

8.1.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais licitantes. 

9. DO JULGA1'1EN:r0 DA PROPOSTA VENCEDORA e 

9.1 A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar a proposta de preço 

adequada ao último lance, em arquivo único. no prazo indicado no tópico "DADOS DO CERTAME", 

contado da convocação efetuada pelo Pregoeiro por meio de opção disponível no sistema Portal de 

Comprasdo Município de Itapecuru-M irim. :\'ão será permitido o encaminhamento por e-mail, exceto se 

expressamentedeterminado pelo Pregoeiro. 

9.2 A Proposta de Preços deverá ser enviada devidamente preenchida, em um único arquivo, para le itura, 

preferencialmente, em programas de informárica comuns, tais como, "Word", "Excel", "Adobe Reader" 

oLr' BROffice", podendo ainda ser compactado a critério do licitante. 

9.3 Os documentos remetidos por meio da opção "Enviar Anexo" do sistema Portal de Compras do 

Município de Itapecuru-Mirim poderão ser solicitados em original ou por cópia autenticada a qualquer 

momento, em prazo a ser estabelecido pelo Pregoeiro. 

9.4 Os originais ou cópias autenticadas. caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados, no prazo máximo 

de 3 (três) dias uteis a contar do próximo dia útil após a solicitação do Pregoeiro: Comissão Permanente 

de Licitação - CPL, situada na Praça Gomes de Sousa, s/nº, Centro, Itapecuru-Mirim-MA, CEP. 65485-

000. 

9.5 A Proposta de Preços readequada ao \alor final, deverá ser apresentada em até 02 (duas) horas após 

convocação do Pregoeiro, devendo ser elaborada em papel timbrado da licitante, em língua portuguesa, 

salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente 

datada, assinada e rubricadas todas as fo lhas pe lo representante legal da licitante proponente,com o 

seguinte conteúdo, de apresentação obrigatória: 

9.5.1 Número do Pregão, razão social do proponente, número do CNP.J/MF, endereço completo, telefone, 

fax e endereço eletrônico (e-mail). este últ imo se houver, para contato, bem como dados bancários 

ta is como: nome e número do Banco, agênc ia e conta corrente para fins de pagamento; 

9.5.2 Descrição detalhada do objeto da presente licitação. em conformidade com as especificações 

constantes no Termo de Referência - Anexo 1, com a indicação da unidade de fornecimento. 

quantidade, fabricante/marca, valor unitário e valor total para todos os itens: 

a) Apresentar material ilustrativo (folder. catalogo, panfleto, bula do medicamento, ficha técnica ou 

outro equiva lente) legível, em língua português relativo aos itens ofertados com descrição 

detalhada do modelo, marca. nome comercial, fabricante, características, especificações técnicas 

e outras informações que poss ibilitem a avaliação dos produtos ofertados, se houver. 

9.5.3 Proposta de preços com ind icação do preço unitário e total de cada item, em a lgarismo e total da 

proposta, em algarismo e por extenso, em Real (R$), com no máximo 02 (dois) algarismos após a 

vírgula, sendo considerados fi xo e irreajustáve l, já incluídos os lucros e todas as despesas incidentes, 

essenciais para o fornecimento/prestação dos serviços objeto deste Pregão; 

9.5.4 Nome completo do responsável pela assinatura do Contrato, números do CPF e Carteira de Identidade 

e cargo na empresa; 
9.5.5 Prazo de val idade da proposta: não inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data da abertura do 

certame: 
9.5.6 Prazo de entrega: não poderá ser superior a I O ( dez) dias contados da data do recebimento da Ordem 

de Fornecimento, pela CONTRA l ADA: 

Praça Gomes de Sousa, s/nº, CENTRO, !TAPECURU-MIRIM/MA, CEP: 65.485-000 
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9.5.7 O objeto deverá ser entregue pela contratada à Secretana Municipal de Saúde, localizada na Rua 

Salomão Fiquene s/nº, Centro, Ttapecurn Mirim - MA, no horário a ser indicado na ordem de 
fornecimento. 

9.6 Demais documentos e/ou exigências estarão dispostos na Parte Específica deste Edital. 
9.7 A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada nesta seção, serf 

desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital. 
9.8 O Pregoeiro examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade do preço ofertaac 

como valor estimado e à compatibilidade da proposta com as especificações técnicas do objeto, podemic­

ser desclassificada as propostas que: 
a) Contenham vícios insanáveis; 

b) Descumpram especificações técnicas constan:es do edital e selis anexos; 

c) Apresentem preços manifestamente inexequíveis; 

d) Após esgotada a fase de lances e de negocwçào se encontrem acima do valor estímacic _ven--. 

Administração; 
e) Não tenham sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração 

9.9 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitário simbólicos, irnsónos ou de 

valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado. acrescidos dos respectivos 

encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto 
quando se referirem a materia;s e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais e\e 
renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração, conforme art. 48, H, § 1 º da Lei nº 8.666/93. 

9.9.1 O Pregoeiro antes de desclassificar a proposta de preços em razão de sua inexequibil daoe. soíicitarã 

ao licitante que demonstre a exequibilidade do valor ofertado por meios dos seguintes documentos: 

a) Planilha de Custos (Anexo II-A) apresentando preço de custo dos serviços preço de renda, ma;-gun 

de lucro, impostos (federais. estaduais e municipais incidente sobre a prestação dos serviços), bem 

como o detalhamento de todos os custos diretos e indiretos da empresa com base emseu regime de 
tributação (Simples Nacional, Lucro Presumido ou Lucro Real;: 

b) documentos fiscais ou instrumentos contratuais de objetos idênticos. comercializados pela JÜ.ti.1 ~ 

contratada, emitidos no per1odo de até 1 (um/ ano anterior à data da abertura da licitação. 
9.9.1.1 O licitante terá o prazo 2 (duas) horas após a convocação do Pregoeiro para envrn.r e,.._ 

documentação prevista no subite.m anterior. 

9.10 O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal ào Órgão 
Requisitante ou, ainda, de pessoas físicas ou Jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão: 

9.10.1 Na,hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, comvistas 

ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévío 

no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registradaem 
ata. 

9.11 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio cie 
func ionalidade disponível no sistema, em prazo indicado no Chat, sob pe:1a de não aceitação da proposta. 

9.11.1 O prazo estabelecido poderá ser prnrrogado pelo Pregoeiro por solicitação justificada do licitar.tE­
formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro; 

9.11.2 Dentre os documentos passiveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as 
características do material ofertado, tais como marca, modeio, tipo, fabricante e procedência. aíém de 
outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encam111had0s po· 
meio eletrônico, ou, se fo r o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro. sem prejuízc 
do seuulterior envio pelo sistema eletrônico. sob pena de não aceitação da proposta. 

9.12 Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, inclusive financiamentos 

subsidiados ou a fundo perdido. 
Praça Gomes de Sousa, s/n9., CENTRO, ITAPECURU-MIRIM/MA, CEP: 65.485-000 
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9.13 Não se admitirá proposta que apresente va lores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatí~is' cÓJTI 
os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade da licitante,para 
os quais ela renuncie à parcela ou à totalidade de remuneração. 

,ro~nõl]iii1iiffi<JJi~Mí~EiWéRÊSÃS:j1E!ffiR"is~~Fi)~ENQJêm~fffi~m~l:! ~~ ;,-,".-.<.l' i :tc";;.fo· :cl.S.miú ,.;-'.'-·' ,~ ,t~~-dt:k~::.:f•:ti:~;~;yf-/), '.v h :,+,t><"-,~ .2--1~ ~•1'Í>'.;z/..;/· ;, , · ;+. '"::''.:>Á·'j~ <~"tóT .; ,s"%i, ·; ., ;".,.:,-:,;,:;_;,H+-4.\.,t.-~~~'.•.c':;~,;.: . :;&l¼i 0:ix;;:..t?i..#.k,â~1::M&!.~·itiãili:~illxifüiillfüi.t~fr¼-·•)tftg~ 

10.1 Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por microempresa 

ou empresa de pequeno porte, e houver proposta de microempresa ou empresa de pequeno porte que seja 

igualou até 5% (cinco por cento) superior à proposta mais bem classificada, proceder-se-á da seguinte 
forma: 

10.1.1 A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no prazo de 5 (cinco) 

minutos, contados do envio da mensagem automática pelo sistemà; <lPresen.tar uma última oferta, 
obrigatoriamente inferior à proposta do primeiro colocado, situação em q~e,' âtindidi:ls as exigências 

habilitatórias e observado o valor estimado para a contratação, será adjudicado e~ ;~ú f:;i.vor o objeto 
deste Pregão; 

10.1.2 Não sendo vencedora a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada, na forma 

da subcondição anterior, o sistema, de forma automática, convocará as licitantes remanescentes que 

porventura se enquadrem na situação descrita nesta condição, na ordem"classificatória, para o 
exercício domesmo direito; 

10.1.3 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou empresas de pequeno porte 

que se encontrem no intervalo estabelecido nesta condição, o sistema fará um sorteio eletrônico, 

defin indoe convocando automaticamente a vencedora para o encaminhamento da oferta final do 
desempate; 

10.1.4 A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 05 (cinco) minutos, controlados pelo 

Sistema, decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006; 
Na hipótese de não contratação nos t~rmos previstos nesta Seção, o procedimento licitatório prosseguecom as 
demais licitantes. 

11.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 

class ificidà em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de 

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 
futura contratação, m ediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) Cadastro d.e fornecedores do Portal de Compras do Município de Itapecuru-Mirim ou Sicaf; 

b). Cad~tro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 

União www.portaltransparencia.gov. br/sancoes/ceis ; 
c) Lísta de lnidôrieos e o Cadastro Integrado de Condenações por Il ícitos Administrativos - CADJCON, ,. 

mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 
d) Cadastro Nacional de Condenações Cíve is por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 

Conselho Nacional de Justiça www.cnj .jus.br/improbidade adro/consultar requerido.php; 
e) Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas 

"b", "c" e "d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 

https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/. 
11.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, 

por força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável 
pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive 

por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

Praça Gomes de Sousa, s/nQ, CENTRO, ITAPECURU-MIRIM/MA, CEP: 65.485-000 
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11.2.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Inâiretas 

o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório Ó" 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

11.2.1.1 A tentativa de burla será verificada por meto dos vínculos societários, linhas defornec1mento 

s imi lares, dentre outros. 

11.2.1.2 O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

11.2.2 Constatada a existência de sanção. o Pregoeiro reputará o iicitante inabilitado, por falta de condiçà'.J 

de participação. 

11.2.3 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empateficto, 

previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina ames 

estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

11.3 Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do SICAF, 

nos documentos por ele abrangidos, em relação à habilitação juriaica, à regularidade fiscal e trabalhista_ 

à qualificação econômica financeira e habilitação técntca, conforme o disposto na Instrução Normativ;. 

SEGES/MP nº 03, de 2018. 

11.3.1 O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, oe .20 í 8 

mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no cadast ramento no SICAF até 

o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas; 

11.3.2 É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejaf"" 

vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação ::ia 

proposta,a respectiva documentação atualizada. 

11.3.3 O descumprimento do subítem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos 

s ítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) 

certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024. de 2019. 

11.3.4 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encammhà­

los,em formato digital, via sistema. no prazo de designado no campo "DADOS DO CERTAME" 
sob pena de inabilitação. 

í1.4Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueíe~ 

legalmente permitidos. 

11.5 Se o lic itante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitaPte for a. 

filial, todos os documentos deverão estar em nome cia fiiial, exceto aq1..,e1es documentos que, pela pró~n~ 

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

11.5.1 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com d iferenças de números àe documentos 

pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovaàa a centralização do recolhimentc ctessaS 

contribuições. 

11.6 Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens & 

seguir, para fins de habi litação: 

11. 7 Habilitação Jurídica: 
11.7.1 Documento de Identificação (Carteira de !<lentidade ou CNH) do Empresário Individual e/ou Sócio 

Administrador; 
11. 7,2 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo Ci<= 

Junta Comercial da respectiva sede; 
11. 7.3 Em se tratando de microempreendedor individual - MF J: Certificado da Condição rie 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à venficação d!!. 

autenticidadeno sítio www.licitaitapecurumirim.com.br. 
Praça Gomes de Sousa, s/nº, CENTRO, ITAPECIJRU-MIRIM/MA, CEP: 65.485-000 
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11.7.4 o caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - E IR.ELl: ato ' 

constitutivo, estatuto ou contrato social cm vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus admin istradores; 

11.7.5 Inscrição no Registro Público de Empresas \tlercantis onde opera, com averbação no Registro onde 

tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursa l, filial ou agência; 

11.7.6 No caso de sociedade s imples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus admin istradores; 

11.7.7 No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assemble ia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Juríd icas darespcctiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5. 764, de 1971; 

11.7.8 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em fun cionamento no País: decreto de autorização; 

11.7.9 No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou autorização para 

funcionamento expedido pelo órgão competente: 

11.7.10 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

11.8 Regularidade Fiscal e Trabalhista: 
11.8.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas -CNPJ; 

11.8.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nac ional (PGFN). referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 

Conj unta nº 1. 7 51. de 02/ I 0/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral 

da Fazenda Nacional; 

11.8.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

11.8.4 Prova de inexistência de débitos inad implidos perante a Justiça do Trabalho, med iante a 

apresentação da Certidão "Negativa de Débitos Trabalhistas - C DT; 
11.8.5 Prova de inscrição no cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, relativo ao domici lio ou 

sede da licitante, se houver. pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto desta 

licitação; 
11.8.6 Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, med iante a: 

11.8.6.1 Certidão egativa de Débitos Fiscais, e; 

11.8.6.2 Certidão Negativa de Inscrição de Déb itos na Dívida Ativa; 

11.8.6.3 Quando a prova de regularidade de que trata o subitem 9.8.6 for comprovada med iante a 

apresentação de uma única certidão, e dela não constar expressamente essa informação, deverá a 

licitantedemonstrar com documentação hábil essa condição. 

11.8.7 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domic íl io ou sede da licitante, relativa ao 

ISSQN - Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza e relativa à TLF - Taxa de Loca li zação e 

Funcionamento, mediante a: 

11.8.7.1 Certidão egativa de Débitos Municipais: 

11.8.7.2 Certidão Negati\'a quanto à Dívida Ativa Municipa l: 
11.8.7.3 Quando a prova de regularidade de que trata o subitem 9.8.7 for comprovada mediante a 

apresentação de uma única certidão, e dela não constar expressamente essa informação, deverá a 

licitantedemonstrar com documentação hábil essa condição. 

11.9 Qualificação Econômico-Financeira: 
11.9.1 Certidão negativa de falência, recuperação judicial e extrajudicial expedida pelo distribuidor da 

Praça Gomes de Sousa, s/nQ CENTRO, ITAPECURU-MIRIM/MA, CEP: 65.485-000 
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sede do licitante, com data não excedente a 60 (sessenta) dias de antecedência da data de apresentação 

dadocumentação de habilitação, quando não estiver expresso o prazo de validade. 

11.9.1.1 No caso de certidão positiva de recuperação Judicial ou extrajudicial, o licitante áeverá 

apresentara comprovação de que o respectivo clano de recuperação foi homologado _iudiciaimente 

na forma do art. 58, da Le1 n.º 11.1 O 1, de 09 de fevereiro de 2005, soo pena de inabii1tação, ctevercc 

ainda, comprovar todos os demais requisitos de hab;litação. 

11.9.2 Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis (Demonsí:ração do Resuitado do Exer~;i;:~o -­
ORE) do último exercício social, acompanhados dos rermos de Abertura e Encerramento do Li· ro 
Diárioou do próprio Livro Diário, já exigíveis e apresentados aa forma da lei, que comprovem a boi:i 

situação financeira da empresa, vedada a sua substituição oor balancetes ou balanços prov1sónos, 

podendo ser atualizados por índices oficiais qt!ando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de 

apresentação da proposta: 

11.9.2.1 As empresas não obrigarias a e,aboraçâc das Demorist:rnções Contábeis por ntí'.:' ::c. -Escrituração Contábil Digital - ECO terão :pé apresentar ate 30 de abril, as Demons~:::-:;.~-:, 

Contábeisdo penúltimo exercício (2019) enc~iTado, após esta o.ata É. obrigatória a apresentação 0es 

DemonstraçõesContábeis do último exetcíci~ (2020) encerratlc. 

1 l.9.3 No caso de empr:.>sa consntu,da nc exer::11..,iu social v,gente, admite-se a aoresentaçãc de baíanç: 
patr;momal e ctemonstr;;cões comábeis refe ·i;:ntes ac períc.,.:to ae existénc.1a oa socieáade 

í í.9.4 É aómiss1vet o oalar1ço mtermediáno, se d~corr{'r de 1e1 ou comrato/estatuto sociai. 

11.9.5 Caso o lícitante seja cooperativa, tais dccl'mentos deverão ser acompanhados da última -o.U<:i.cc,=~ 

contábií-fínanceira, confonne disuõe o artigo 1 :2 áa Le; ri~ S. 76t., '1e í ~7'. ::,u de lima oec.a,~.çf 

soo as penas áa lei, de que tal auditoria não to; -::x;g?da oe!o órgão físçalizactor. 

11.9.6 Nas licitações destinadas a participação exclusiva fitens o•~ iotes exclus;vos ou cotas reservaáas)á 

Iv1icroemoresas - ME. Empresas de Pequeno P0rte - EPP f l\1•cro~,1mreP,noedores lnoiv,eiuais Ye:·, 
não será exigida apresentação de balanço patnrnomai e demonstrações ~ontabeis do Último exerckíC' 

social, parn fins de habilitação. 

11.9.7 O balanço patnmonial dispornvei no SlCAF o~ en1 iaC:o no ,ar,ç.air:ento e.a prooo-s:,.~ :1;•1,.E 

comprovar: 

11.9.7.l Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Correute (LC) e Solvência Geral (SG) 1gud1~ 

ou superiores a 1 (um); 

11.9. 7.2 Para facilitar a análise boa situação Econômica e Financeira da Empresa em poder contrata.com 

a Actmimstração, soiicitamos que a empe:::.a ao,es~nte !T'f!mória de calcul0, devidamenteassi:iai2 -::e: 
um Prof1ssiona. da Contab1hdaó.e áevióamwte ,eg·sm,01.; ri-, --:::~nselho Regional óe Contab1,i:J.aoé., 

apiicando fórmuías dos íno1ces aos índices 'l~ Lquidez Gt•ai (LG;, t>orvência GeraJ(SC: e ~;e.:·:~. 

Corrente (LC) extraídos do ultimo balanç0 c!o Exe•cíc10 :::maneei '~ aa sep=ni:e forrn.'. 

At1v0 ·i0t2i. 
SG::.:: ------- -·------·-->' on 

Passivo Circul,rnte + Exigíve, a iongc prazo - ·· .., 

. Ativo Circulante+ Reai·zave: a ,~ongo Prazo 
a.G::;. ------- ------- ·- - --- > l ,:JO 

Passivo Circulante+ t:xigíve: ã. .... u: 5 c .Praz_, -

Ativo Cnculante 
i..C = ---- -- 2 1,00 

Passivo Circulante 

11.9.7.3 A não apresentação da memória de ~a1cuíc: não lt!va a empresa a sua inabi litação. 

Praça Gomes áe Sousa, s/n2, CENTRO. iT APEC:_iqlLM,RIM/!\iiA, CEP: 65.485-000 
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11. 9.8 As Demonstrações Contábeis deve!'ão ser :.apresentadas na forma da L e i", nas seguintes situaçõ~s e 

condições, de acordo com a legislação aplicáve l, natureza j urídica da licitante e regime tributário a 

cada caso, e previsto neste instrumento convocatório, devendo observar e apresentar, nos termos 
conforme a seguir: 

11.9.8.1 Publicados na imprensa oficial da União. ou do Estado, ou do Distrito Federal, ou outro jornal 

de grande circulação da sede ou domicílio do licitante, conforme art. 289 da Lei Federal nº 6.404/ 1976. 
ou; 

11.9.8.2 Registrados e arquivados na Junta Comercia l da sede ou domicílio do licitante, e; 

11.9.8.3 Registrados no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da sede ou domicílio do licitante para 
as sociedades simples ou; 

11.9.8.4 Na forma do Sistema de Escrituração Pública Digital - SPED, instituído pelo Decreto Federal 

nº 6.022, de 22 de janeiro de 2007, acompanhado da cópia do recibo de entrega da escrituração contábi l 

d igital - SPED CO>IT ÁBIL, nos termos de Instrução Normativa ed itada pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil. 

11.10 Qualificação Técnica: 

11.10.1 As exigências de qualificação técnica dos licitantes serão aquelas d iscriminadas na Parte Específica 
deste Edital. 

11. 10.2 Documentos a serem exigidos na Parte Específica deste Edital, para atendimento de requisitos 

previstos em lei especial, quando for o caso, de acordo com a natureza do obj eto. 

11.10.3 A existênc ia de restrição relativamente à regu laridade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 

qual ificada como MEi / ME / EPP seja decla rada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais 
exigênciasdo edital. 

11.10.3.1 A declaração do vencedor acontecerá no momento imed iatamente posterior à fase de 
habilitação. 

11.10.4 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por MEI / ME / EPP ou sociedade cooperativa 

equiparada, euma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e 
trabalhista, a mesmaserá convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do 

vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da 

administração. quando requeridapela licitante. med iante apresentação de j usti ficativa. 

11. l 0.5 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação 

do licitante. sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação das 

licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de c lassificação, seguir-se outra 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na 

documentação fiscal e trabalhista,será conced ido o mesmo prazo para regularização. 

11.10.6 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exig idos, o Pregoeiro suspenderá a 

sessão, informando no "chaf· a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

11.10.7 Será inabilitado a lici tante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

J 1. 10.8 os itens não exclusivos a MEi / ME / EPP. em havendo inabil itação, haverá nova verificação. pelo 

sistema, da eventual ocorrência do empate fic to, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 
seguindo-se a disciplina antes estabelecida para ace itação da proposta subsequente. 

J 1.10.9 O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará 

obrigadoa comprova r os requisitos de habi litação cumulativamente, isto é, somando as exigências do 

item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de 

inabilitação. além da aplicação das sanções cabíveis. 
11. 10.9.1 ão havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá 

Praça Gomes de Sousa, s/n2, CENTRO, ITAPECURU-MIRIM/MA, CEP: 65.485-000 
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sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es), cuja retirada(s) seJ3(m) suficiente(s) para a hao1htaçã·::> oa 

I ic itante nosremanescentes. 
11.10.10 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, a licitante sera 

declarada vencedora. 

2. DOS RECURSOS ,é 

12.1 Declarada a vencedora, o Pregoeiro abrirá prazo de 30 (trinta) minutos, durante o qual qualquer licitante 
poderá, de forma imediata e motivada, em campo p,óprio do sistema, manifestar sua intenção de recurse. 

12.1.1 A falta de manifestação no prazo estabelecido autoriza o Pregoeiro a adjudicar o objeto à licitante 

Yencedora. 
12.1.2 O Pregoeiro examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, mot ivadamente, rejeitando-a, em campc 

próprio do sistema. 

12.1.3 A licitante que tiver sua intenção de recurso aceita devera registrar as razões do recurso, em camoç..._ 

próprio do sistema, no prazo de 1 (um) dia útil. ficando as demáis licitantes, desde logo, intimaoa_ 

a apresentar contrarrazôes, também via sistema, em igual prazo, que começará a correr do término ao 

prazoda recorrente. 

12.2 Para efeito do disposto no § 5.0 do artigo 109 da Lei n.º 8.666/1993, fi ca à vista dos autos do process,: 

administrat ivo em epígrafe, franqueada aos interessados 

12.3 As intenções de recurso não admitidas e os recursos rejeitados pelo Pregoeiro serão apreciaaos pele:. 

autoridade competente. 

12.4 O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscet1veis de aproveitamento. 

13. DA REABERTURA DA SESSÃO 
13.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 

13.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão 

pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repeí:ióos os 

atosanulados e os que dele dependam. 

13.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declara.do 

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não co:nprovar ~ 

regularização fiscal e trabalh ista, nos termos do art. 43, § l º da LC nº 123/2006, serão adotados os 

procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa oe lances. 

13.1.3 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

13.1.4 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, ou, ainàa, fac-símile, ae acorao 

com a fase do procedimento licitatório. 

13.1.5 A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados contidos nc SlCÀF, 

sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais at..ializados. 

14. DA ADJJJDICA ÃO E HOMOLOGAÇÃO 
14.1 O objeto deste Pregão será adjudicado pelo Pregoeiro, salvo quando houver recurso, h ipótese em que 

aadjudícação caberá à Autoridade Competente que determinou a licitação para homologação. 

14.2 A homologação deste Pregão compete a Autoridade Competente que detenninou a licitação. 

14.3 O objeto deste Pregão será adjudicado às vencedoras dos re,;;pect1vos itens e/ou lotes. 

15. DO INSTRUMENTO CONTRA TIÍAL 
15.1 Homologado o resultado da licitação, a Administração convocara o(s) licitante(s) vencedor(es) para, no 

prazo de 5 (cinto) dias úteis para assinar a Ata de Registro de Preço. Contrato ou instrumente 

Praça Gomes de Sousa, s/n9., CEN1RO. ITAPECURU-Ml~IM/MA, CEP: 65.485-000 
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.. 

equivalente, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas n; àrt. 81 da 

Lei nº 8.666/93 e neste edital. 

15. 1.1 Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no 

edital, que de, erào -,er mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 

15.1.2 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando sol icitado 

pelo licitante vencedor durante o seu transcurso. desde que ocorra motivo justificado e aceito pe la 

Administração. 

15.1.3 O contrato deverá ser assinado por representante do licitante vencedor, devidamente habilitado. 

15.2 O fornecedor e/ou prestador de serviços que vier a ser contratado ficará obrigado a aceitar, nas mesmas 

condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, de até 25% (vinte e cinco 
porcento) do valor inicial atualizado do Contrato, bem como a manter atualizada, durante a execução do 

Contrato,toda documentação de habilitação exigida na licitação. 

15.3 A recusa injustificada do fornecedor e/ou prestador de serviços em assinar o Contrato ou instrumento 

equivalente. dentro do prazo estabelecido, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, 

sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas neste Edital. 

16. DAS SANÇÕESADMINíSTRATIVAS 
~~- ~ ff _. 

16.1 Ficará impedido de licitar e de contratar com o Município de ltapecuru-Mirim e será 

descredenciado doCadastro de Fornecedores do Município, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem 

preju ízo da multa de até 30% (trinta por cento) do valor anual estimado para a contratação e dema is 

cominações legais. nos seguintes casos, garantido o d ireito à ampla defesa, o licitante que, convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta: 

a) não assinar o contrato ou a ata de registro de preços; 

b) não entregar a documentação exigida no edital: 

c) apresentar documentação falsa; 

d) causar o atraso na execução do objeto: 

e) não mantiver a proposta: 

f) falhar na execução do contrato: 

g) fraudar a execução do contrato: 

h) comportar-se de modo inidôneo: 

h.1 Reputar-se-ão inidôneos atos como os descritos nos arts. 90, 92, 93 , 94, 95 e 97 da Lei nº 8.666/93. 

i) declarar informações falsas: 

j) cometer fraude fiscal. 

16.2 As sanções descritas no subitem anterior também se apl icam aos integrantes do cadastro de reserva, 
em licitações processadas pelo Sistema de Registro de Preços - SRP que, convocados, não honrarem 

o compromisso assumido sem justificativa ou com justificativa recusada pela Administração Municipal. 

16.3 As sanções serão registradas e/ou publicadas no Cadastro de Fornecedores do Município, Imprensa 
Oficial e no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF. 

16.3.1 Na hipótese de abertura de processo administrativo destinado a apuração de fatos e, se for o caso. 

aplicação de sanções à licitante. em decorrência de conduta vedada nesta Licitação, as 

comunicações à licitante serão efetuadas por meio do endereço de correio eletrônico ("e-mail") 

apresentada na documentação da empresa e cadastrada no SICAF ou Cadastro de Fornecedores da 

Prefeitura ou por "e- mail'' constante na docu mentação apresentada pela licitante. 

16.3.2 A licitante deverá manter atualizado o endereço de correio eletrônico ("e-mail") cadastrado juntoao 

SICAF ou no Cadastro de Fornecedore<; da Prefeitura e confirmar o recebimento das mensagens 

provenientes da Prefeitura Municipal de Itapecuru-Mirim, não podendo alegar o desconhecimento 

do recebimento das comunicações por este meio como justificati va para se eximir das 
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responsabilidades assumidas o u eventuais sanções aplicadas. 

16.4 A Autoridade Competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 

do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causaáo à Admin istração Mumc1pai, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

17. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO 
17.1 Até o último dia útil antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa, física ou 

jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão med;ante petição a ser enviada exclusivame!li:e 

parao endereço eletrômco indicado no tópíco "DADOS DO CERTAME", ate as 18 horas. '10 t'ora:íC' 

oficial de Brasília-DF. 

17.2 Acolh ida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a .realização do certame, excet0 

quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formuiação das propostas. 

17.3 Os pedidos de esclarecimentos devem ser en\ iados ao Pregoeiro até o último dia útil antes da data fixada-.. 

para abertura da sessão pública, exclusivamer.te para o endereço eletrônico indicado no tópico "DADOt 
DOCERTAME", até as 18 horas, no horário oficial de Brasília-Dr: . 

J. 7.4 Para a resposta dos esclarecimentos e o julgamento das m::pt.gnações o Pregoeiro será auxiliado pelo set:,­

técnico competente. 

17.5 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspeP.dem os prazos previstos ro certame 

í 7.5.1 A concessão de efeito suspens ivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pek 

pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

17.6 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas no murai do Portal de Compras 

do Município de ltapecuru-Mirim e no site da Prefeitura e vincularão os participantes e a Administração. 

18. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
18.1 A Autoridade Competente, compete anular este Pregão por ilegalidade, de oflcio ou por provocaç;Ic 

de qualquer pessoa, e revogar o certame por considerá-lo inoportuno ou inconveniente diante de fato 

superveniente, mediante ato escrito e fundamentado. 

18.1.1 A anulação do Pregão induz à do contrato. 

18.1.2 As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento Iicitatório....-... 

ressalvado o d ireito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no 

cumprimento do contrato. 

18.2 É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade super,or, em qualquer fase deste Pregão, promover d1hgênc:a 

destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação 

ou dedocumentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação. 

18.3 No julgamento das propostas e na fase de habilitação. o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes val idade e eficácia para fins ne 

classificação e habilitação. 

18.3.1 Caso os prazos definidos neste Edital não estejam expressamente indicados na proposta, e,es ser?.~ 

consideraãos como aceitos para efeito de julgamento deste Pregão. 
18.4 Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação disponibilizada peía 

ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e 

presumidos verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o envio de documentos originais e 

cópiasautenticadas em papel. 

18.5 Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei nº l i .488. de 15 de junho de 2007, 

todas as disposições relativas às microempresas e empresas de pequeno porte. 
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18.6 Nos casos de divergência ou dúvida entre o texto do Termo de Referência e o texto do tdital, prev;lecerá, 
no j ulgamento objetivo das propostas e documentos, o texto do Edital. 

18.7 Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transfe rida por conveniência do Pregoeiro, sem 

prejuízo do disposto no arr. 4, inciso V, da Lei nº 10.520/2002. 

18.8 Este Edital será fornecido a qualquer interessado, através dos sítios www.ita pecurumirim.ma.gov.br. 

www. licitaitapecurumirim.com.br. 

18.8.1 O Resultado da Licitação será comunicado mediante pub licação no site da Prefeitura no Portal de 

Compras Públicas www.itapecurumirim.ma. gov.br. www.licitaitapecurumirim.com.br. 

18.8.2 É dever do licitante acompanhar todos os Comunicados, Notificações, Decisões e Julgamentos 

publicados no Diário Oficial do Município - DOM ou no Portal da Transparência do Município 

disponívelem v.ww.itapecurumirim.ma.gov.br, www. licitai tapecurumirim.com.br 

18.9 Os licitantes ficam informados sobre os termos da Lei n.º 12.846, de 1.0 de agosto de 2013 (Lei 
Anticorrupção). que dispõe sobre a responsabi lização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela 

práticade atos lesivos contra a Administração Pública. em especial, ao constante no art. 5.0
, inciso IV, 

correspondente aos procedimentos lic itatórios, indicando que qualquer indício de conluio, ou de outra 

forma de fraude ao certame, implicará aos envolvidos as penalidades previstas no mencionado diploma 

legal. 

18.J O Em se t ratando de certame que seja para aquisição de bens ou prestação de serviços, que possua cota 
de até vinte e cinco por cento do objeto para a contratação de M EI / ME/ EPP. 

18. t 0.1 Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da 

cota princ ipa l ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do 

primeiro colocado da cota principal. 

18.10.2 Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas deverá ocorrer 

pe lo menor preço. 

18.10.3 Nas lic itações por Sistema de Registro de Preço ou por entregas parce ladas, o instrumento 

convocatório deverá prever a prioridade de aquisição dos produtos das cotas reservadas, ressalvados 

os casos em que a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou as condições do 

pedido, j ustificadamente. 
18.11 Será concedida, com o objetivo de "promover o desenvolvimento econômico e social no âmbito local 

e regional", prioridade de contratação de MEi / ME / EPP sediadas no município de Itapecuru­
Mirim/MA. até o limite de 10 (dez) por cento do melhor preço válido. nos seguintes termos: 

a) aplica-se o disposto item anterior nas situações em que as ofertas apresentadas pelas MEI / ME 

/ EPP sediadas no município de ltapecuru-MirimiMA sejam iguais ou até (10) dez por cento 

superiores ao menor preço; 
b) A(s) :MEI / ME / EPP sediada sed iadas no município de ltapecuru-Mirim/MA melhor 

classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora da licitação, 

s ituação em que será adjudicado o objeto em seu favor; 
c) na hipótese da não contratação da(s) MEi / ME / EPP sediadas no município de ltapecuru­
Mirim/MA combase na alínea "b'', serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem 

na s ituação da alínea--a .. , na ordem classifieatória. para o exercíc io do mesmo direito; 

d) no caso de equivalência dos valores apresentados pelas MEi / ME / EPP sediadas no município 
de Itapecuru-Mirim/MA, será realizado sorteio entre e las para que se identifi que aquela que primeiro 

poderá apresentar melhor oferta. 

19. DOS ANEXOS 
19.1 Integram este Edital, e dele fazem parte integrante, os seguintes Anexos, além de outros porventura 
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mencionados na Parte Específica deste Edital: 

ANEX0 1 ·· 
ANEXO II 

ANEXO III 

Termo de Referência 
-- " ~ 

Declaração Consolidada 

Minuta do Contrato 

ltapecuru-Mirim/MA, __ de novembro de 2021. 

ANALIT A DE JESUS CASTRO FONSECA 
Secretária Municipal de Saúde - SEMUS 
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PRF.GÃO F.T .F.TRÔ TC.O Nº /2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 169/2021 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1.1. O objeto do presente processo é AQUISIÇÃO DE UNIDADE MÓVEL DE SAÚDE, para atender 

as necessidades do município de ltapecuru-Mirim/MA. 

2. JUSTIFICATIVA DA AQUISIÇÃO DO OBJETO 
2.1 Itapecuru-Mirim possui 68.723 habitantes, se encontra na região norte do estado do Maranhão 

composta por 14 municípios da região que leva o próprio nome do município. O município possui 21 

equ ipes de saúde da família (ESF) e 15 equipes de saúde bucal, não possui rede hospitalar própria, porém 

conta com uma unidade hospitalar estadual que em dentre seus serviços de porta, clínicas médicas, 

cirúrgicas, pediátricas. Em referência à saúde municipal está habilitado em média complexidade 

ambulatorial, tendo a atenção básica como sua principal porta de acesso dos usuários. 

2.2 De acordo com a PORTARIA GM/MS Nº 1 483. DE 1 º DE JULHO DE 2021, ltapecuru Mirim, pelo 

seu recorte populacional, possui cond ição de ter, no máximo até 03 veículos terrestres, para transporte 

:,anitário (tipo A). levando em conta a estimativa de em média 4.000 pacientes com necessidade de 

transporte em decúbito horizontal. sem risco. e a programação do transporte em ambulância tipo A 

determinada pela necessidade diária do quantitativo de atendimentos e a do quanti tat ivo de 156 

atendimentos mensais. Os pacientes com necessidade de assistência de alta complexidade são 

referenc iados para a capital São Luís, com distância de 100km, conforme pactuação regional (CIR). 

2.3 . Considerando a RESOLUÇÃO Nº 51/2021 CIB - MA de 23 de j ulho de 2021 que aprova a 

PROPOSTA DE AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO/MATERIAL PERMANENTE Nº. DA 

PROPOSTA: l 1129.938000/l 2 I 0-06. 

2.4 O município de ltapecuru Mirim foi habilitado a receber recurso de emenda parlamentar cód. 

408-l000I. conforme a PORTARlA GM/MS No 2.764. OE 13 DE OUTUBRO DE 2021, com com 

rransferencia Fundo a Fundo do Ministério da Saúde para aquisição de ambulancia tipo A, 

2.2. Por fim, o resultado esperado com aquisição do referido equipamento, caso em tela, é promover um 

transporte quali ficado e humanizado, garantindo a satisfação da população usuária do SUS. 

3. DISCRIMINAÇÃO DO OBJETO 

ITEM DESCRIÇÃO QTD UNIDADE 
-

OI Ambulância Tipo A - Simples Remoção Tipo pick- 1 UNIDADE 

up 4x4, conforme item 3.1 

3.1. DISCRIMINAÇÃO DETALHADA 
AMBULÂNCIA TIPO A - SIMPLES REMOÇÃO TIPO PICK-UP 4X4 
Veículo tipo pick-up cabine simples, c/ tração 4x4, zero km, Air-Bag p/ os ocupantes da cabine, Freio c/ 

(A.B.S.) nas quatro rodas. modelo do ano da contratação ou do ano posterior, adaptado p/ ambulância de 

SIMPLES REM OÇÃO. implementado e/ baú de alumínio adaptado c/ portas traseiras . C/ capacidade mín 

de carga 1.000 kg Motor; Potência mín 100 cv; cl todos os equipamentos de série não especificados e 

exigidos pelo CONTRAN; Snorkel p/ captação do ar de admissão do motor e di ferencial; Capacidade 
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volumétrica não inferior a 5,5 metros cúbicos no total.S1st. Elétrico: Ongmai do veículo, c/ montage'T' i e 
bateria adicionai mín IODA.Independente cfa potência nE'ccssána de r.11:ernador, não serão admitidos 

alternadores menores que 120 A.Inversor de corrente contínua (í 2V) p/ alternada ( 1 i OV) c/ capacidade mín 

óe l .OOOW de potência máx continua, c/ onda ser.01ctal pura.Painei elétrico rnterno mín de uma régua 

integrada c/ no mín 04 tomadas, sendo 02 tripolares (2P..L T) de 11 O Vca e 02 p/ 12 V (potência máx de l '.:O 
W), interruptores c/ teclas do t ipo iluminadas; ilummação natural e artificial.Sinalizador Fronta, 

Secundário:barra linear frontal o veículo semi embutido no defletor frontai. 02 sinalizadores a LEDs er-i 

cada lado da carenagem frontal da ambulância na cor vermelha c/ tensão de trabalho de 12 Vcc e consume 

nominal máx de 1,0A por sinal izador.02 Sinalizadores na parte í:raseira na cor vermelha, e/ frequéncia mm 

de 90 flashes por minuto, operando mesmo c/ as portas traseiras abertas e permitindo a v isualização da 

sinalização de emergência no trânsito, quando acionado, c í lente injetada de po lícarbonato, resistente a 

impactos e descolorização c/ tratamento UV.Fomece laudo que comprove o atend imento às normas SAE 

J575 e SAE J595 (Society of Automotive Engineers), no que se refere aos .ensaios contra vibração, umidade, 

poe ira, corrosão, deformação e traseiros.Sinalização acústica c/ amplificador de potência mín de 100 W 

RMS @13,8 Vcc, mín de 03 tons distintos, sistema de megafone c/ ajuste de ganho e pressão sonora a O t 

metro no mín 100 dB@l3,8 Vcc; Fornece laudo que c0mprove o atendimento à norma SA.E J 1849 (Soc1et.> 

of Automotive Engineers), no que se refere a requisitos e diretrizes nos sistemas de sirenes eletrê,nicas c/ 

um único autofalante. Sist. fixo de Oxigênio.Ventilaçáo do veículo proporcionada por Janelas e a:· 

condicionado.Compartimento do motorista e/ o sist. original do fabricante do chassi ou homologado peb: 

fábrica p/ ar condicionado, venti lação, aquecedor e desembaçador .Pi o compartimento do pac iente origina. 

do fabricante do chassi ou homologado pela fábrica um sist. de Ar Condicionado e ventilação conforme <:) 

item 5.12 da NBR 14.561.Capacidade térmica do sisi. de Ar Condicionaoo do Compartimento traseiro e. 

no min 30.000 BTUs.Cadeira do médico retrátil ao lado da cabeceira da maca.No salão de atendimento, 

paralelamente à maca. um banco lateral escamoteável, tipo baú.Maca retrátil ou bi-articulaoa. 

confeccionada em duralumínio; c/ no mín l .800 mm de comprimento, c/ sist. de elevação do tronco do 

paciente em pelo menos 45 graus e colchonete.Apresentar Autorização de Funcionamento de Empresa 

(AFE) do Fabricante, bem como, Registro ou Cadastramento dos Produtos na ANVISA; Garantia de 24 

meses.Ensaio atendendo à norma ABNT NBR l 4561/2000 e AMO Standard 004, feito por laboratório 

credenciado. Design Interno: Dimensiona o espaço interno da ambuiância, visando posicionar, ae forma r,,.. 

acessível e prática, a maca, bancos, equipamentos c aparelhos il serem utilizados no atendimento a:. 

vítimas.Pega-mão ou balaústre vertical,junto a porta traseira direita, pi at.1xiliar no embarque, c/ acabamento 

na cor amarela.Armário lado esquerdo da viatura tipo bancada p/ aco111odação de equipamentos. p/ apo;c 

de equipamentos e medicamentos; Fornecimento de vinti adesivo p/ grafismo do veículo, composto por 

(cruz dà vida e SUS) e paiavra (ambulância) no capô, laterais e v idros traseiros. 

4. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

~j_F_un_d_o_M_un_ic_ip_a_1_d_e_S_a_úd_e _ _ ____ ____ ~ 

1 
Recursos: Recurso de emenda parlamentar 

i N°. DA PROPOSTA: l l 129.938000/1210-06 
Equipamentos e Materiais Permanentes 

5. EXECUÇÃO DO CONTRA TO E DO PRAZO DE FORNECIMENTO 
5. 1. A empresa contratada deverá fornecer novo zero km, realizando a entrega no local determinado. 

5.2. O veículo deverá ser entregue em até 30 (tr inta) dias utéis, no pátio da Secretaria Municipa l de Saúde, 

localizada na Rua Salomão fiquene. s/nº, Centro. na cidade de Itapec•Jru. Maranhão. CEP-65.485-000 de 

acordo com a requisição de entrega, pelo Fiscal de Contrato. 
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5.3. Fica a cargo da Contratante a movimentação do veículo até o local designado pelo servidor 
responsável pelo recebimento. 

5.4. O (s) veículo (s) será (ão) aceito (s), da seguinte forma: 

5.4. l. Provisoriamente: pelo Fiscal de Contratos, para efeito de posterior verificação da conformidade 
com as especificações constantes no Termo de Referência 

5.4.2. Definitivamente: em até 24 (vinte e quatro) horas após verificação de qualidade e quantidade e 

consequente aceitação pelo requisitante e pelo responsável do Departamento de Contratos. O veículo 
deverá estar de acordo com as especificações constantes no Termo de Referênc ia. 

6. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

6.1. O contrato terá vigência da data de sua assinatura por 12 (doze) meses, nos moldes do artigo 57, 
caput, da Lei nº 8.666/93. 

i. DAS PENALIDADES 

7.1 . Aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato ou deixar 

de entregar documentação exigida no Edital, apresentar documentação falsa, ensejar' o retardamento da 
execução de seu objeto, não mantiver a proposta, fal har ou fraudar na execução do contrato, comportar-se 

de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará 

impedido de licitar e contratar com a Secretaria Municipal de Saúde, e será descredenciado do Cadastro de 
Fornecedores da Secretaria Municipal de Saúde, pelo prazo de até 02 (dois) anos, sem prejuízo das multas 

previstas neste Termo de Referência e das demais comi nações legais. 

7 .2. O contratado sujeitar-se-á, no caso de atraso injustificado, assim considerado pela Administração, 

execução parcial ou inexecução da obr igação, de acordo com os Artigos 86 a 88, da Lei 8.666/93 e do 
Artigo 7°, da Lei 10.520/02, após o prévio processô adi:ninistrativo e garantida a ampla defesa e o 

contraditório constitucionais, às seguintes sanções, graduadas, conforme a gravidade da infração: 
7.3. Advertência a ser aplicada pela contratante, por escrito, independente de outras sanções cabíveis, 

quando houver afastamento das condições contratuais ou condições técnicas estabelecidas, inclusive das 
recomendações ou determinações da fiscalização da Secretaria Municipal de Saúde - SEMUS; 

7.4. Multas - na seguinte forma: 
a) de 0,2% (dois décimos de ponto percentual) do valor do material não entregue, por d ia de atraso, no caso 

de descumprimento do prazo previsto para entrega; 
b) de 0,2% (dois décimos de ponto percentual) do valor total da Nota de Empenho, no caso da recusa 

injustificada em assinar o contrato e / ou recebimento do empenho no prazo previsto; 
c) de 0,5% (meio ponto percentual) do valor total da proposta, no caso de cancelamento do item, após a 

emissão do Empenho; 
d) de 1,0% (hum por cento) do valor total da proposta, no caso de cancelamento da Nota de Empenho; 

e) de J ,5% (hum e meio por cento) do valor total do contrato, no caso de inexecução parcial ou total do 

objeto contratado. 
7.5. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Secretaria 

Munic ipal de Saúde - SEMUS, pelo período de até 02 (dois) anos, caso o licitante incorra em qualquer das 

hipóteses estabelecidas no Artigo 7°, da Lei l 0.520/02 enquanto perdurarem os motivos determinantes da 

punição e caso ocorra duas advertências. 
7.6. Declaração da inidoneidade para licitar ou contratar com a Secretaria Municipal de Saúde - SEMUS a 

ser aplicada se o contratado incorrer nos casos previstos no Artigo 88, da Lei 8.666/93 : 
a) tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 

qualquer tributo; 
b) tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
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c) demonstrar não possuir idoneidade para contratar com administração em virtude dos atos :lícito~ 

praticados. 

7.7. Atrasos cujas j ustificativas sejam aceitas pela contratante e comunicadas antes dos prazos de entrega 

consignados no contrato ou documento equivalente, poderão a ;:ritério desta, ser isentas total Ol.! 

parcialmente da multa. 

7.8. As penalidades serão registradas no Cadastro de 'Fornecedores da Prefeitura Municipal e, no caso 

de impedimento de licitar e contratar com a administração, o contratado será descredenciado por igua. 

período, sem preJu1zo das multas previstas no ed ital, contrato, nota de empenho e demais comi nações legais 

8. LOCAL DE ENTREGA DO VEÍCULO E DA NOTA FISCAL: 
8.1. O ve ículo que for empenhado para ser entregue pelo fornecedor vencedor do processo licitatóno 

deverá ser entregue j unta..11ente com a nota fiscal no prédio da Secretaria Municipal de Saúde, localizada 

à Rua Salomão Fiquene, s/nº, Centro, na cidade de ltapecuru-Mirim/MA, CEP: óS.485-000. 

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
9.1. A Contratada devP, cumprir todas as 0brigaç01.:s constantes no Edital, seus anexos e sua proposw 

assumindo corno exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes oa boa e perfei ta execução do 

objeto e, ainda : 

9.1. 1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual 

constarão as indicações referentes a : marca, fabricante, modelo. procedência e prazo de garantia: 

9.1.2 . Disponibilizar toda a literatura técnica (como manual de serviço, catálogo de peças. manual de 

operação e manutençã0) em iíngua porruguesa. 

9.2. D isponibilizar canal direto para contato do cliente com o fabricante (como SAC, 0800, fale conoscv 

ou similar) em língua portuguesa. 

9.3. Executar todos os serviços com mão-de-obra qualificada, devendo respeitar a normas técnicas da 

ABNT, Normas MERCOSUL, N ormas ISO, ou equivalente. 

9 .4. Responsabilizar-se pelos v ícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, í 3 e 17 
a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.0 ... 8. de 1990); 

9.5. Substituir, reparar ou c0rrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referênc,a, o ob.1etc 

com avarias ou defeitos; 

9.6 . Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data d& 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

9 .7. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições de habilitação e qua lificação exigidas na licitação; 

9 .8. [ndicar preposto para representá-ia durante a execução do contrato. 

9.9. Tomar todas as providências necessárias à fie l execução do objeto do Contrato; 

9.1 O. Promover o fornecimento dentro dos parâmetros e rot111as estabelecidos. em observância às normas 

legais e regulamentares aplicáveis e às recomendações aceitas pela boa ticn ca: 

9.1 1. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela CONTRATANTE, atendendo 

prontamente a quaisquer reclamações; 

9 .12. Responder integralmente pelos danos causados ao patnmonio da P:-efeitura Municipal de Itapecuru­

M irim/MA em decorrência de ação ou omissão de seus emoregados ou prepostos, não se excluindo ou 

reduzindo essa responsabilidade em razão da fiscalização ou do acompanhamento realizado pela 

CONTRATANTE; 

9.13 . Arcar com os ônus resultantes àe qua isquer ações, demandas, custos e despesas decorrentes áe 

contravenção, seja por culpa sua ou de quaisquer de se1,;s empregados ou prepostos. obrigando-se, 
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outrossim, a quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judic iais ou extrajud iciais de terc; ·iros, que 

lhe venham a ser exigidas por força da lei, ligadas ao cumprimento do contrato. 

9.14. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, re lacionados à execução 

do objeto, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou contingência; 

9.15. Assumir a responsabil idade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação deste 
processo licitatório: 

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
10.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no contrato; 

10.2. Efetuar inspeção com a finalidade de verificar o fornecimento do produto e o atendimento das 
exigências; 

10.3. Exercer fiscalização e supervisão do objeto. através de comissão/servidor especialmente designado, 

podendo sustar. recusar o produto que não esteja de acordo com as condições e exigências especificadas 
neste Termo; 

10.4. Comunicar à Contratada. por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 

objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

10.5. Cumprir e fazer cumprir o disposto nas disposições deste Termo, podendo aplicar as penalidades 

previstas em lei pelo não cumprimento das obrigações estabelecidas ou fornecimento insatisfatório dos 

produtos; 

10.6. Exigir, a qualquer tempo, a comprovação das condições da empresa que ensejaram sua contratação, 

notadamente no tocante a qualificação técnico-econômico-financeira, bem como as condições de 

habilitação exigidas na licitação (art. 55, Xlll. da Lei nº 8666/93), podendo ser d ispensadas somente aquelas 

previstas em atos legais; 

1 O. 7. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 

forma estabelec idos neste termo; 

10.8. A Adm inistração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados. prepostos ou subordinados. 

11. DO PAGAMENTO 
11.1. O pagamento será efetuado pela Contratante através de TRANSFERÊNC IA BANCÁRIA à 

Contratada, mediante apresentação da Nota Fiscal, em parcela única, no prazo de até 30 (trinta) dias. 

contados da apresentação da Nota Fiscal/Fatura contendo o detalhamento dos itens executados. 

devidamente atestada pelo Fiscal do Contrato, contendo número do Banco, Agência e Conta-Corrente. 

11.2. A licitante vencedora deverá apresentar juntamente com o documento de cobrança a comprovação 

de que cumpriu as seguintes exigências, cumulativamente: 

a. Certidão de regularidade com o FGTS; 

b Certidão de regularidade com a Fazenda Federal; 

c. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas: 

d. Certidão Negativa de Débitos Municipais: 

e. Cert idão Negativa de Débitos Estaduais; 

f. Certidão Negativa de Dívida Ativa Estadual. 
11.3. Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura, não aceitação dos itens fornecidos ou outra c ircunstância que 

desaprove a liquidação da despesa, ou ainda não acompanhada das certidões previstas nas letras a, b, c, d, 

e, do subitem I 1.2, a mesma ficará pendente e o pagamento sustado até que a Contratada aplique as 

medidas saneadoras necessárias. 
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12. DO FISCAL DO CONTRA TO 
12. l. O fiscal do contrato será um funcionário designado pela Contratante, para acompanhamento ç, 

fiscalização na entrega dos produtos adquiridos mediante atesto na nota fiscal/fatura, sendo esta C'Jndiçào 

indispensável a que se processe o pagamento. 

Itapecuru-Mirim/MA, 25 de Outubro de 202í. 

Analíta de Jesus Castro Fonseca 
Secretária Municipal de Saúde 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº /2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 169/2021 

ANEXO II 

DECLARAÇÃO CONSOLIDADA 

Ref.: Pregão E letrônico nº /2021 

Processo Adm in istrativo nº /2021 

.... 

A empresa (razão social do licitante) com endereço na (informar endereço completo da empresa) inscrita no 

C PJ/MF sob o nº (informar cnpj) vem. pelo seu representante legal infra-assinado, portador(a) da cédula de 

identidade nº XXXXXXX e do CPF Nº XXXXXXXXXXX 

DECLARO que o REGIME TRIBUTÁRIO da licitante é: 

( ) Simples Nacional; 

( ) Lucro Real; 

( ) Lucro Presumido; 

( ) Outro: --------------

DECLARO que a licitante (Pessoa Jurídica) possui como Sócio(s) Majoritário(s) o(s) Sr(s). xxxxxxxxxxx, inscrito 

sob o CPF nº xxxxxxxxxxxxxx ------

DECLARO. sob as penalidades da lei, que a empresa está localizada e em pleno funcionamento no endereço 

abaixo, sendo o local adequado e compatível para o cumprimento do objeto. 

Informo ainda que a empresa dispõe de escritório dotado de instalações, recursos humanos emobiliários 

pertinentes as suas atividades. 

Endereço: 

Cidade1Estado: 

Cep.: 

Ponto de referência: 

Telefone: 

E-mail: 

DECLARO que a licitante/empresa é Enquadrada como: 

( ) M icroernpreendedor Individual - M El: 

( ) Microempresa - ME; 
( ) Empresa de Pequeno Porte - EPP; 

( ) Normal. 

DECLARO que estou ciente e concordo com as condições contidas no edital e seus anexos, bem corno de que 

cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital: 
DECLARO ob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a minha habilitação no 

presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorTência posteriores: 
DECLARO para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela 

Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprego menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso 
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ou insalubre e não emprego menor de 16 (dezesseis)anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição 

de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7° da Constituição Federal; 

DECLARO que a proposta apresentada para essa licitação fot elaborada de maneira mdependente, de acordo com 

o que é estabelecido na Instrução Normativa Nº 2 de 16 de setembrode 2009 da SL TI/MP; 

DECLARO de que não possuo, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

ooservando o disposto nos incisos I!l e IV do art. l O e no mciso li Ido art.5ºda Constituição Federal; 

DECLARO que, conforme disposto r:o art . 93 da Lei n" 8.213, de 24 de julho de 1991, estou Cíenle ,:.ç 

cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou oara reabilitado da Prevt<:!ênc,.i 

Social e que, se aplicado ao número de funcionários da minha empresa.atendo às regras de acessibil idade previstas 

na legislação. 

Declaramos, ainda, estar ciente das SANÇÕES que lhe poderão ser impostas, conforme dispostono respectivc 

Edital e no art. 299 do Código Penal, na hipótese de falsidade da presente declaração. ,........_ 

Local e data. 

(nome completo da empresa e do seu representante legal, com assinaturae a devida identificação e qualificação). 

Obs.: Modelo de Declaração a ser utilizada, devendo ser confeccionada e apresentada em papel timbrado da 

empresa licitante. 

/ 
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PREG.Ã.O F.LETRÔ ICO º _ /2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 169/2021 

ANEXO UI 

MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO Nº __ /2021/SEMUS 
PROCESSO Nº 169/2021 
PREGÃO ELETRÔNICO~º /2021 

. , 

6'q 
-~ . 1 

\ ) ---... 

CONTRATO DE FORNECIME TO QUE ENTRE SI CELEBRAM A 
SECRET ARlA :WUNICIAL DE EDUCAÇÃO E A EMPRESA 
XXXXXXXXXXXX. 

O MUNIC IPIO DE ITAPECURU MIRIM. inscrita no C . . P.J . (MF) sob o nº 05.648.696/0001-80, com sede 
na Praça Gomes Souza, S/N - Centro. ltapecu ru Mirim/MA, através da SECRETARIA MU ICIPAL DE 
__________ ___ . doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada pela(o) 
Senhor(a) Secretário(a) Municipal, ___________________ , brasile ira(o), estado 

civil, portadora(o) do RG nº _ ________ SSP/_, inscrita no CPF nº 

residente e domiciliada na 
e a empresa 

-----------------~ inscrita no C.N.P.J sob o n.º __________ , com 
sede na ____________________ , doravante denom inada CONTRATADA, neste 
ato representada por seu representante legal, o(a) Senhor(a) ------------------
brasileiro (a), estado civ il, profissão. inscrito no RG n.º ________ _ __ SSP/ , CPF n.º 
_____________ ,, têm, entre si, ajustado o presente CONTRA TO, decorrente do PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº /2021, forma lizado nos autos do PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 169/202 1, 
submetendo-se à cláusulas e condições abaixo e aos preceitos instituídos pela Lei Federal nº 10.520, de J 7 de 

julho de 2002, do Decreto Federal oº 10.024, de 20 de setembro de 2019. regulamentado pelo Decreto 
Municipal n° 547/2017. do Decreto Federal nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, regulamentado pelo Decreto 
Municipal nº 548/2017, e da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações, 

aplicando subsidiariamente a Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações e de outras normas 

aplicáveis ao objeto deste contrato. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1 O presente Contrato tem por objeto a aquisição de Unidade Móvel de Saúde para atender as necessidades 

da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Itapecuru-Mirim, conforme as especificações, 
quantidades e condições contidas neste CO TRATO e Termo de Referência e Proposta Vencedora. 

CLÁUSULA SEGU~DA - DA VINCULAÇÃO 
2.1 Vinculam-se ao presente CONTRA TO. independentemente de transcrição, o Edital do Pregão Eletrônico nº 

__ /202 1 - CPL. a Proposta de Preços da CO TRATADA. 
2.2 Fazem parte integrante deste contrato os seguintes documentos : 

a) O Edita l do Pregão Eletrônico nº XXX/2021 - CP L e seus anexos; 
b) A Proposta de Preços Readequada da Contratada: 

Praça Gomes de Sousa, s/nº, CENTRO, ITAPECURU-MIRIM/MA, CEP: 65.485-000 
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e) O Termo de Referência. 

2.3 A CONTRATADA deverá cumprir rigorosarnente as exígennas do editai e Contrato 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO 

3. 1 O preço total para a execução do objeto deste Contrato é de R$ ·--·----~---------). ení:eriaid,:; 

este, como j usto e suficiente para a quitação do produto dcs~rit0 abaixo:: 

! Item I Qtd i Unidade i Descrição r= 1 1 i 
i Mar{'a/ Modelo i Valor unitário\ Valor total ; 

----~·~ .. ~ .. ---••·•-·--~·· ··-- -•~··---· ···-----~------- -· ---

T ota~--------.. - _ ---

CLÁUSULA QUARTA - LOCAL, PRAZO, CONDIÇÕES DE El\TREGA E GARANTIA 

4. l Prazo de entrega: não poderá ser superíor a 10 tdez) dias. contados da data do recebimento da Ordernde 

Fornecimento, pela CONTRATADA; 

4.2 Local de entrega: A entregas dos produtos/mater iais deverão ser realizadas na Secretaria Municipal de S:iú,~t:, 

R UA SALOMÃO FIQUE.NE, S/N, CENTRO, ITAPECURl' -MiRIM/MA, CEP: 65.485-000. 

4.3 O pedido de p rorrogação de prazo para entrega, ou troca de marca dos proàuto-,, somente será conheci de '~(ê';; 

município, caso o mesmo seja devidamente fundamentado e ~0] icttado antes de e,'i:pirar o pcazc de cnt~"gc. 
estipulado. 

4.4 Correrá por conta da CONTRATADA , qualquer prejuízo causado em dece:-rência do transpcrtc e (i,.) 

descarregamento. 

4.5 As despesas decorrentes da garantia, fretes, seguros e demais encargos e tributos competem exclusivamente 

ao fornecedor. 

4.6 Verificada a não conformidade na entrega dos materiais, a CONTRAT AD/\ àeverá promover as correçõE:s 

necessárias no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, prov:dcrciando a retirada dos mesmo, e e, ,·ç;s:Jee?•-.,:: 

reenvio sem ônus de frete para a Administração, que em caso de recusa estará st.jeito às penai idades prev1:-,lzs 

no Edital. 

4.7 A critér io exclusivo da Seqretaria Municipal de Saúdê, poder<!o ser re.slizados test~s para ve,ificação da 

conformidade dos produtos corn as especificações constantes do Edital e da proposta da CONTRATADA 

4.7 .1 Caso sejam consideradas insat isfatórias as venf;_.ações ac•m?.. iavrar-se-á ury, Tenno de Recusa, no ctic_ 

se consignarão as desconformidades com as especifícaçõe:.. t,~sta hipótese, os materiais ser;ic., re_;<;:!itadcs. 

devendo ser substituídos no prazo má,-,;imo de I O (dez) <lias ·:::onicios. quando se realizarão rc,vameme ê.:, 

verificações constantes do item 4.7 

4.8 A não substituição do materia l em desacordo dentro do prazo esiípulado, será c:clbtderado como não e ,!tr<::gu.c. 

estando suje ita à multa conforme prevê o Edital. 

4.9 A entrega definitiva dos rr.ateriais, será efetivada logo apc,s a cünferencia do mesmo pelo fis,:;a! do Comran:: 

ou Comissão nomeada para tal, desde que em conformióacte evm as cx1gencias do Edital. 

4.1 O O recebimento, provisório ou definítivo. não exchü a ~csponsabilidade da Contratada pe:o perferi'J 

desempenho do objeto fornecido, cabendo-lhe sanar quaist;uêr irregulariáaoês detectadas quando dé: uêiiízaçãc 
àos mesmos, dentro do prazo de garantia. 

4. l] O recebimento nà0 exciui nem red1.1z a responsabilidade da. Contratada, inclus ive perante tercei.,-o:,. ;:,e 
quaisquer irreguiaridaàes, e, na sua ocorrenc1a, não implica conesponsabii1da.de do Poder Publico ou d~ seus 

agentes e preposto5. 

4.12 A garantia do fabricante contra deteito:, d~ fabrkaçàc e .. 'c.i transformaç!io cif.wia ser de no mfr;,mo v: [;, rn ' 

ano, sem limite de quilometragem. a contar do recehimo;::rrw ciefir,\1:j\·o. 
4. ! 3 O veícuío devera ser entregue com emplacamento e iPV,\ 2022 pa.go~ err, come da Prefeiturn \1L:ni-~ o--
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4.14 A nota fiscal deverá obrigatoriamente ser entregue j unto com os produtos. 

/ 

--
CLÁUSULA QUINTA - DO RESPONSÁVEL PELA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL 
5.1 A Adm inistração Pública Municipal designará o(s) servidor(es) para efetuar a fiscalização do recebimento do 

material e a gestão do contrato por meio de ato administrativo. 

5.2 O fisca l anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do objeto contratado, 

determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. 

5.3 As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fisca l deverão ser solicitadas ao Setor Jurídico 

Municipal em tempo hábil, para a adoção das medidas e/ou penalidades indicadas no Ed ita l e nesse Contrato. 

CLÁUSULA SEXTA- DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
6. 1 Os recursos orçamentários para a despesa correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias: 

Fundo Municipal de Saúde 

Recursos : Recurso de emenda parlamentar 

Nº. DA PROPOSTA: l l 129.938000/1210-06 

Equipamentos e Materiais Permanentes 

CLÁUSULA SÉTIMA -DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 
7.1 A CO T RATADA fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais iniciais, acréscimos ou 

supressões ao objeto contratado, limitados a até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato. 

CLÁUSU LA OITAVA-DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

8.1 O prazo de vigência do presente Contrato será de 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura, com e ficácia 

a partir de sua publicação no Diário Oficial do Município - DOM, podendo ser prorrogado por períodos 

ucessivos, desde que vantajosos. 

CLÁUSULA NONA - DA INEXECUÇÃO E RECISÃO DO CONTRA TO 

9.1 A CO TRATADA reconhece os direitos do CONTRATA TE, em caso de rescisão administrativa, previstos 

no Art. 77 e seguintes, da Lei n.º 8.666/93. 

9.2 . Este contrato poderá ser rescindido: 

9.2.1 Unilateralmente por parte do CONTRATANTE, nos casos dos incisos I a Xlf e XVII do Art. 78, da Lei 

Federal n.º 8.666/93: 

9.2.2 Amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzindo a termo no processo de licitação, desde que haja 

conveniência para o CONTRATANTE; 

9.2.3 Judic ialmente, nos termos da legislação; 

9.3 A rescisão deste contrato implicará em retenção de créditos decorrentes da contratação, até o limite dos 

prejuízos causados ao CONTRATANTE, na forma que o mesmo determinar. 

CLÁUSULA DÉCIMA-DO PAGAMENTO 
l 0.1 O pagamento será efetuado após o recebimento definitivo do objeto licitado. mediante a apresentação da 

Nota Fiscal, devidamente certificada. constando o recebimento, por parte do servidor ou comissão designada 

para tal, em até 30 (tr inta) dias. 
l 0.2 A nota fisca l emitida pela Contratada de\erá conter. em local de fác il visualização, a indicação do número 

do processo, número do pregão e o número do empen ho, para ace lerar o trâmite de recebimento do serviço 
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pr~stado e posterior liberação do documentn fisrnl para pagamem0. 

10.3 O pagamento será creditado em conta co1Ter;t~ da empn:~a. através de Ordem Bancária contra quai'Jl!e: 
institmção bancaria ind1caàa na proposta, devend0 para •'-í') ficar exp,icitado "\ nome do bar.cc. 1g,~ r•, 
localidade e nú!"1ero da conta correnre em que den.ra ser efe1.1vadc o :.:réJ.ito. 

l 0.4. Qualquer erro ou omissão havidos na documentação fi<:céJl ou na fatura será objeto de correção pf:]a ernpresr­

e haverá, em decorrência. suspensão do ;muo de pa:;aine;;to at~ ..:;uc 0 problema seja definitinmcn,e 

regularizado. 

10.5 Sempre que forem atend idas as cond ições do Contrato, ç,_,n,'cierci-,e mantido o seu equ ilíbrio econolT''S•­

financeiro. 

10.6 Nenhum pagamento sera efetuado à CONl RATA DA enquanto renden~e de iiquidação qualquer obriga,à0 

financeira que lhe for imposta, em virtude de oenalidar!e :i,: inadir.1pie ncia, pelo descumprimeNo oc:.te 
contrato, sem que i:,so gere d ireito ao reajustamento do preço ou à atualização monetária. 

l O. 7 A fiscalização poderá deduzir nas faturas : 

l O. 7 .1 Os valores das muita~ porventura apiicadas pe la fiscalização; 

1 O. 7.2 O va lor dos prejuízos cau ados pela contratad a tm decorrência da execução do objeto 

10.8 O pedido de pagament0 deverá ser acompanhado óa, certidõe:; de regularidade fiscal : Prova de reguiaridade 

com a Fazenda FederaL med iante aprese11taçào da Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a 

T ributos Federais e à Dívida Ativa da Luião e Previdenciária, conforme P'lrtaria PGFN/RFB n" 1~51, 
de 02 de outubro de 2014; Prova de regularidade ~om a Fazenda fatadual do dom1diio ou sede <ia Í!cJt,;.;re. 

media nte apresentação da Certidão l\'egativa de Débitos Fiscais e Certidão Negativa de Inscriçi'io na 

Dívida Ativa do Estado. Pro, a de Regular idade pcran.1.- a Fazenda Mur:c;paL do dom ic ílio e;.; scc~ <Jd 

licitante, mediante apresentação da Certidão egativa de Débitos Fiscais e Certidão 1 egativa de Inscncão 
na Dívida Ativa do !\tlunicípio:Prc.a de Regular idade 1elatna ac Fundo de (Jarantia por Tempo de ~e,, ·çv. 

demonstrando ~ituaçào r<"gularinediante ?.presentaç~o do Certificado de Regularidade do FGTS - ( RF t 

Prova de inexistência de débitos inadimpl1dos perante ::i Justiça de Traba.l,o. mediante aprese•~tac:,c ,;, 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). cli;etamen\e ,1a ..:unta que a CO:t\TRA 1.1.0,', 

a presentar em sua proposta ou no momento da as:,inatura do contrate. 

CLÁUSULA DÉCD1A PRIMEIR..\- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
11. l São aquelas prevista no Termo de Referência. 

CLÂUSULA DÉCI~A SEGUNDA - D AS OBRIGAÇÕES DA CONTRATA 1'/TE 
12. l São aquelas prevista no Te rmo õe Refereoc;a. 

C LÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -- DAS PEN ALlDADES 

13.1 O descumprimento. teta! ou parc iai, de qua1quer das obrigações orn estabelecidas, sujeitarà a 

CONTRATADA ás anções previstas na Le• l-ederal nº i0520l0í.. ')ecretc Federal nº 10024 120·9. 

aplicando subsidiariame nre a Lei Federé'.l n" 8.666 1993 . 

l J 2 O atraso injust ifjçado 11a entrega de o bjeto deste cont~a,L•. sJ_ii:>i!ara a CO~TRA f A.DA à multa de mora (.i-ar .. 
de 0,02% (dois ;;entes imos por cento'1 do valor dr.) re,pcct1; o forneçime11to, a_iu;zo da Adrnmistraçí.'l. c'.e­

limite de 10% (dez pvr cenlo). 

13.3 Além da multa indicada no subitem anterior. a CONTRATA~TE podera, garantida a prévia defesa, ap:icar 

à CONTRATADA. na hipótese de inexecução to~«• ou parç ia 1 do CONTRATO. as seguintes sançõe~: 

a) Advertência: 

b) Multa de 10% (dez por cento) soore o valor !ota: da no1a de emper.ho. no caso de inexecução tot~íoi_ 

parcial do objete c'Jntratado: 

e) Suspensão tem,Jorar,ci oe pa1t1cipaçào ~-!' lici,açáo ~ :;110ec''r:'é!ntc Óç cont,.·n<lr com a Adm1r:1st;-~;-ar·•." " 

Praça Gome!> ,:ie Sousa, s/r'l. CENTl=\C •T !\? :'.:" ~u-rv.11=rnN:I./" ·:EP. 55.485-0GO 
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prazo não superior a 02 (dois) anos; 

1 1 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 

13.4 As sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d" poderão ser aplicadas conjuntamente com a prevista na alínea 

"b'". 

13.5 Se a CONTRATADA - ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou 

fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude 

fiscal, garantido o direito prévio da ampla defesa, ficará imped ida de licitar e contratar coma Prefeitura 

Municipal de Itapecuru-Mirim, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquànto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a pr~pria àutoridade que aplicou a 

penalidade, sem prejuízo da aplicação das multas previstas neste instrumento e da·s.demàis com1n.ações legais. 

13 .6 Caberá a Autoridade Competente, a aplicação das penalidades previstas, mediante relatório 

circunstanciado, apresentando provas que justifiquem a proposição. 

13 .7 Após a aplicação de qualquer penalidade será feita comunicação escrita à CONTRATADA e publicação no 

Diário Oficial, constando o fundamento legal, excluídas os casos de aplicação das penalidades de advertência 

e multa de mora. 

13.8As multas deverão ser recolhidas no prazo de 05 (cinco) d_ias consecutivos contados da data danotificaçào, 

em conta bancária a ser informada pela CONTRATANTE. 

13. 9 Os valores das multas poderão ser descontados dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE oucobrados 

diretamente da CONTRATADA, amigavelmente ou judicialmente. 

11.1 O Nenhum pagamento será fe ito à CONTRATADA antes de pagas ou relevadas as multas que lhe tenham 

sido aplicadas. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA-DAS COMUNICAÇÕES 
14.1 Qualquer comunicação entre as partes a respeito do presente Contrato, só produzirá efeitos legais se 

processada por escrito, mediante protocolo ou outro meio de registro, que comprove a sua efetivaçào,não 

sendo consideradas comunicações verbais. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO 
15.1 A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumentopela 

CONTRATANTE, na Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, paraocorrer 

no prazo de v10te dias daquela data, após o que deverá ser providenciado o registro do instrumentopelo setor 

competente, coriforn:ie art. 60, parágrafo único, da Le i nº 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO REAJUSTE 
16.1 No preço contratado devem está incluso todos os custos diretos e indiretos, transporte até o local de entrega 

do objeto licitado, encargos sociais. trabalhistas e fiscais e demais custos que recaiam sobre a execução dos 

serviços, e constituirá a única e completa remuneração pelo fornecimento do objeto contratado. 

16.2 Os preços contratados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no 

mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo a Autoridade Competente 

promover asnegociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea "d" do inciso 

II do caputdo art. 65 da Lei nº 8.666/93. 

16.3 Quando o preço registrado se tonar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente,a 

Autoridade Competente convocará a CONTRATADA para negociar a redução dos preços aos valores 

praticados pelo mercado. 
Praça Gomes de Sousa, s/n2, CENTRO, ITAPECURU-MIRIM/MA, CEP: 65.485-000 
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16.4 Caso a CONTRATADA não aceite reduzi; seus preçosªº" valores pra11cados pelo mercado será :ibçr:;.do 

do compromisso assumido. sem aplicação de penalidade 

16.5 Quando o preço de mercado tomar-se supe,ior aos preço::, c:on!ratadcs e a CO'\TRAT ADA não p:.:der c·.1 ;,p;·:r 

o compromisso, a Autoridaàe Competente poderá: 

a) Liberar a CONTRATADA do compromisso assumido. caso a comunicação ocorra antes áo pedioo de 

fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada à vuac;d':l.de dos mot ivos e comprovantes 

apresentados: 

b) Convocar os demais fornecedores pa;a assegurar igual ooortunidade oe negociação 

16.6 Não havendo êxito nas negociações, a CONTRATANTE procederá à revogação àa ata de registro d~pltc~•_;~, 
bem como a rescisão do contrato adotando as medidas cab,veis para obtenção da contratação mais vantcJiCS<1 .. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO 
17. l Fica eleito o foro da Justiça Estadual da Comarca de ltapecuru-Minm/1\lfA, com renúncia expres5,; ele 

qualquer outro. por mais privilegiado que seja, para d1rtmír quaisquer duvidas oriundas do preseTlh: 

instrumento. 

E assim, por estarem de acordo, ajustadas e contratadas, após lido e achaoo ccnforme, as partes z. segui, 

fi rmam o presente Contrato, em 03 (três) , ias de iguai t~ü' e forma, para um só efeito, perante 02 1dua~) 

testemunhas que também os subscrevem. 

ltapecuru-M irirn (MA) 

Secretaria Municipal de Saúde 
CONTRATANTE 

De acordo, 

LUCIANO DA SILVA NUNES 

Secretário Municipal da Receita, 
Orçamento e Gestão 

TESTEMUNHAS: 

Nome: ________ _ 

CPF: 

de ___ cte202 · . 

CO'.\TRATADA 

Norne · 

CPF· --- ------·-- - --

Praça Gor1es de Sousa, sír/2 C:t::NNO · i ,~PECUR!.,-~A,RiM/MA CEP· 65 485-0C'0 
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Proce~so Administrativo nº 169/2021 
Interessado: Secretaria Municipal Saúde. 

1 
\ 

., 

Assunto: Aquisição de Unidade Móvel de Saúde para atender as necessidades da Secretaria Municipal 

de Saúde do Município de ltapecuru-:v1irim. 

DESPACHO 

Senhor Procurador 

Sirvo-me do presente para encaminhar a Vo::,sa Senhoria o enquadramento de 

preços do processo acima citado. rderentes Aquisição de Unidade Móvel de Saúde para atender 

as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do Município de ltapecuru-Mirim, conforme 

termo de referência em anexo. 

Desta feita. enten<lendo-se que o feito encontra-se regularmente instruído e 

considerando-se que o pleito está albergado no Decreto Municipal nº 760/2020, Decretos 

\1unic ipais n" 547/2017 e 5481'.2017. Jo Decreto Federal 11° 7.892 2013 . Decreto Federal nr. 

l ú.024/2019, da Lei Complementar n" 123 2006 alterada pela Lei Cornp1ementar nº 147/2014. 

e, subsidiariamente, da Lei ri<" 8.666, 1993 e alterações posteriores, formaiiza-se o 

procedimento licitatório na modalidade Pregão Eletrônico, razão pela qual encaminhamos 

a Minuta do Edital e seus anexos, para análise e emissão de Parecer, na forma do art. 38. 

parágrafo único, da Lei Federal nº 8.666193. 

Itapecuru \11rim (\r1A). 25 de novembro de 2021. 

~4~~e,r~ ~ 
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EXECUTIVO 

ELETRÔNICO 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFE!TlJ"{A MUNICIPAL DE !T APECURLJ.MIRIM 

Ano 1- Edição Nº CXIX de 4 de Novembro de 2021 

SEC. MUN. DE GOVERNO 
- PORTARIAS- NOMEAÇÃO: 1045/2021 

PORTARIA N' 1045/2021 OE 04 OE NOVEMBRO OE 2021 
NOMEIA MEMBROS DA COMISSÃO PERMANENTE OE 
LICIT4ÇÃO · CPL. PREGOEIROS E EQUIPE OE APOIO. 

O PrefE-1to M:.mic,pal e!~ ltapecuru M1r,rn, Estado ao Maranhao, no uso de suas atnbu,ções legais e atendendo às 1ecesste1ades 
de reesln.ill,rar ac; dti,.,;c;ades concernentes à Cortralaçáo P.Jbf,ca n-:> ãmb t~ da Ad!'flinistraçâo MurnciDat de ltapecuru Nhnm1MA 

RESOLVE 
Art. 1°- lnsMuir de aco~1o com o artigo 1", 1rc1s0 1\· da te, r< 10520/2(02 o do ar1 s~ da Lei rº 8.666/1993 berr. com.) Oe; ::ir:. 7" in--:,so !i ao 
Decreto Mun1cipaI nº 547,2017 I\Jome1a· 
A COMISSÃO PERMANENTE OE LICITAÇ'ÁO-CPL, oa•a a1ud~ erri ''Jdas af modal;c!ades licitató1 as. consI1twnc'o•se conforme corrpcs1ção 
informa a comoos.çáo a seg...i;i 

I• GREGORY KAWAY OE FREITA.S SILVA- P1es,~1er-te ,sgrv,co~ -.,CJpanto ce 1...argo oorn1ss1;.Y":ado, 
li• PAULO ANORÊ VAZ PEREIRASecreIano f~•r-.,éo• :,ci..1~d·1te de C<"f9 0 ~fel:'10 1 

111• IGOR VINICIUS DOMINGUES V!EIRA - t,1emt.rL (se-._·,do• cet..par•!P. de :Jrgo r:omissionacto) 
rv. RAIMUNDO WALLYSON GOUVEIA OE OLIVEIRA. Membro (servidor ocupcrnte ae cargc cfetiY'J/. 

Art. Lº- Designar e r.omf:3i oara f:xerce~ a fonçâo dt P,egoe1r3s M~"'l1cipa s 

1 - NELSONAIRON MARQUES VIANA · Pregoeiro - 1tular 
11 • DEBORA OLIVEIRA MAG4LHÃES - Pregoe ra Subst1Ma 

An. 3•. Des,g·lõt e romear caPi oerce· as funcoes de Equ ~ de Aoo10 

3) PAULO ANDRÉ VAZ PEREIRA. 1_servtct?r ocupame de e.3rgo efetive., 
b) RODRIGO OE A LMEIDA ABREU - {servidor ocupan1e de cargo cori, ssionarlc). 

Art. 4°- Esta Portana entra e~ ,.,,gor na data de su:i putiicação 

GAB'NETE 00 PREFEITO ML,'ilCIPAL DE IT4PECURl- MIRIM. EST4DO DO M4RANl1ÃO EM 0 4 OE NOVEMBRO DE 2021 . 

BENE!JITO DE JESUS NASCIMfNTO NETO 
Prefeito Municipal 

Ass,n20::> elctron•ca-ncn:e po1 Mariana Bandeara de Mek> S1tva 
CPF ••• 924 775-·· em 041', ,.,2021 1&·20 06- IP com:,º: 10 O O 238 

t:ttps:tlwww iv1pec1Jn.im1r1m .m~ .gcv .br ,'1d1anoofic'a!P id :: 140 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

Parecer PGM 

Prefeitura de ltapecuru-Mirim/MA 

Processo n2 169/2021 

Pregão Eletrônico 

CNPJ: 05.648.696/0001-80 

PARECER JURÍDICO 

ltapecuru-Mirim, 29, de novembro de 2021 

Objeto licitado: Aquisição de unidade móvel de saúde, ambulância TIPO A - simples remoção 
tipo Pick-Up 4x4 para atender as necessidades do Município de ltapecuru Mirim/MA. 

1- RELATÓRIO: 

Versam os presentes autos a respeito da solicitação, encaminhada pela Comissão 

Permanente de Licitação, por intermédio do pregoeiro NELSONAIRON M VIANA, sobre 
procedimento licitatório na modalidade pregão eletrônico para Aquisição de unidade móvel de 

saúde, ambulância TIPO A - simples remoção tipo Pick-Up 4x4 para atender as necessidades do 
Município de ltapecuru Mirim/MA, mediante o qual submete à análise jurídica e considerações 
desta Procuradoria Municipal para emissão de parecer, na forma do art. 38, parágrafo único, da 

Lei Federal 8.666/93. 

li - DO PARECER: 

A presente mar,ifestaçã:) jurídica tem o escopo de assistir a autoridade 

assessorada no controle interno da legalidade administrat iva dos atos a serem praticados ou já 
efetivados. Ela envolve, também, o exame prévio e conclusivo dos textos de contratos ou 
instrumentos congêneres a serem celebrados e publicados. 

Nossa função é justamente apontar possíveis riscos do ponto de vista jurídico e 
recomendar providências, para salvaguardar a autoridade assessorada, a.quem compete avaliar 
a real dimensão do risco e a necessidade de se adotar ou não a precaução •recomendada. 
Importante salientar, que o exame dos autos processuais se restringe aos seus aspectos jurídicos, 
excluídos, portanto, aqueles de natureza técnica . 

Página 1 de 7 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 
CNPJ: 05.648.696/0001-80 

Em relação a estes, partiremos da premissa de que a autoridade competente se 
municiou dos conhecimentos específicos imprescindíveis para a sua adequação às necessidades 
da Administração, observando os requisitos legalmente impostos. 

De fato, presume-se que as especificações técnicas contidas no presente processo, 
inclusive quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas características, requisitos e 
avaliação do preço estimado, tenham sido regularmente determinadas pelo setor competente 
do órgão, com base em parâmetros técnicos objetivos, para a melhor consecução do interesse 
público. 

De outro lado, cabe esclarecer que, geralmente, não é papel do órgão de 
assessoramento jurídico exercer a auditoria quanto à competência de cada agente público para 
a prática de atos administrativos. Incumbe isto sim, a cada um destes observar se os seus atos 
estão dentro do seu espectro de competências. 

Assim sendo, o ideal, para a melhor e completa instrução processual, é que sejam 
juntadas ou citadas as publicações dos atos de nomeação ou designação da autoridade e demais 
agentes administrativos, bem como, os Atos Normativos que estabelecem as respectivas 
competências, com o fim de que, em caso de futura auditoria, possa ser facilmente comprovado 
que, quem praticou determinado ato tinha competência para tanto. Todavia, a ausência de tais 
documentos, por si, não representa, a nosso ver, óbice ao prosseguimento do procedimento. 

Finalmente, é nosso dever salientar que determinadas observações são feitas sem 
1 

caráter vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridad~ assessorada a quem 
incumbe, dentro da margem de discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e acatar, 
ou não, tais ponderações. Não obstante, as questões relacionadas à legalidade serão apontadas 
para fins de sua correção. 

O prosseguimento do feito sem a observância destes apontamentos será de 
responsabilidade exclusiva da Administração. 

Ili - DA ANÁLISE JURÍDICA 

Como é sabido, a Administração Pública somente pode atuar de acordo com os 
princípios basilares dispostos na Constituição Federal, conforme art. 37, caput, abaixo transcrito: 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de 
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de 
legalidade, impessoalidade, !T)Oralidaqe, publicidade e 
eficiência ( ... ). 

O Município de ltapecuru-Mirim/MA, como Ente Público que é, realiza sua atuação 
com observância ao Regime Jurídico Administrativo, com o cumprimento dos princípios acima 
descritos e de forma especial, com o olhar voltado para a legalidade de seus atos. 
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' 1 ' • 

\--. 
\ J 

Inicialmente é importante afirmar que a Constituição da República de 1988, em 
seu art. 37, XXI, tornou o processo licitatório conditio sine qua non para contratos - que tenham 
como parte o Poder Público - relativos a obras, serviços, compras e alienações, ressalvados os 
casos especificados na legislação. 

Toda licitação deve ser pautada em princípios e regras previstas no texto 
constitucional e infraconstitucional. Daí a existência da Lei nº 8.666/93, que dispõe sobre 
Licitação e Contratos Administrativos, prevendo em seu art. 22 as principais modalidades de 1 

1 
1

1 
icitação originalmente existentes, dando a cada uma delas particularidades bem definidas. 

Sendo ainda de suma importância esclarecer, que no que diz respeito à 
modalidade Pregão Eletrônico, está se encontra prevista na Lei nº 10.520/02, e regulamentada 
pelo Decreto nº. 10.024/2019, que ampara a aquisição de bens e serviços comuns pela 
Administração Pública, especificando em seu texto todas as suas peculiaridades em perfeita 

harmonia com o texto constitucional, bern como com a Lei de Licitação acima mencionada, 
visando a maior concorrência, economia processual, e obtenção de melhores propostas para a 
Administração Pública. 

Corroborando com isso, o Registro de Preço está previsto na Lei de Licitação nº 
8.666/93, em seu art.15, li, de onde se depreende que, as compras realizadas pela Administração 
Pública, sempre que possível, deverão ser processadas através de sistema de registro de preço. 

O Doutrinador Marçal Justen Filho, em comentários à Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos distingue o Sistema de Registro de Preço e a Modalidade Pregão, onde segundo 
o autor, o Pregão seria uma modalidade de licitação, enquanto o Registro de Preços é um sistema 
de contratações. O que significa que o Pregão resulta em um único contrato, enquanto o Registro 
de Preços propicia uma série de contratações, respeitado os quantitativos máximos e a 
observância do período de um ano. 

Dito de outro modo, o Pregão se exaure com uma única contratação, enquanto o 
Registro de Preços dá oportunidade a tantas contratações quantas forem possíveis, respeitando­
se o quantitativo máximo, bem como o prazo de validade. 

Assim, a Lei 10.520/02, prevê em seu art. 11, a utilização do Registro de Preços, 
desde que o ente licitante o prescreva em regulamento específico, o q~e é feito, de maneira 
geral, por Decreto. · 

Nesse sentido, o Decreto Federal 3.931/ 01, em seu art. 3º p·receitua que a licitação 
para Registro de Preços será rea lizada na modalidade de Concorrência ou Pregão, do t ipo menor 
preço, devendo ser precedida de ampla pesquisa de mercado. 

Tem-se que o Ente Público licitante, o Município de ltapecuru-Mirim/MA, valeu­
se de todos os instrumentos possíveis para garantir a devida publicidade ao referido pregão, a 
fim de garantir a ampla participação dos interessados e o consequente alcance da proposta mais 

Página 3 de 7 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 
CNPJ: 05.648.696/0001-80 

vantajosa, sendo também afixado no quadro de avisos da unidade administrativa que promove 
a licitação. 

Perlustrando a solicitação da área competente, verifica-se o Termo de Referência, 
devidamente instruído da justificativa necessária para a contratação. 

Assim, no que diz respeito ao procedimento administrativo do Pregão, para a 
regularidade jurídica deverá ao mínimo constar nos autos fora outras disposições legal os 
seguintes documentos: 

Ofício de solicitação do órgão interessado; 

Pesquisa e Mapa de Apuração de Preços; 

Termo de referência assinado pelo responsável da unidade solicitante; 

Autorização de abertura do certame; 

Minuta do Edital e seus anexos; 

Encaminhamento da Minuta do Edital para análise e parecer jurídico conforme 

parágrafo único do artigo 38, da lei 8.666/93. 

E o que se pode observar dos autos. 

IV- DA MINUTA DO EDITAL: 

O Edital seguiu todas as cautelas recomendadas pela Lei Federal Nº 8.666/93, 
possuindo o número de ordem em série anual, a indicação do nome da repartição interessada, 
sendo certo, ainda, constar a expressa indicação da modalidade, o regime de execução e o tipo 
da licitação. 

Percebe-se, que no Edital, há o indicativo expresso da regência do certame pela 
Lei de Licitações e Contratos Administrativos nº 8.666/93, Lei n.º 10.520/2002, Decreto 
Municipal n.º 760/2020, Decreto Municipal n.º 547/2017 e 548/2017, dos Decretos Federais n.º 
7.892/2013 e 10.024/2019 e lei Complementar n.º 123/2006 e legislarão específica ao caso, 
assim como a presença de: preâmbulo, número de série anual, nome da repartição interessada, 
modalidade, tipo de licitação, o designativo do local, dia e hora para o recebimento e abertura 
dos envelopes de documentação e proposta, entre outros requisitos, a saber: 

• A definição precisa do objeto, apresentada de forma clara, explicativa e 
genérica, inexistindo particularidade exagerada que possa afetar a ampliação da disputa no 
presente certame; 

• Local onde poderá ser examinado e recebido o Edital; 

• Condições necessárias para a assinatura do contrato e a retirada dos 
instrumentos, a execução do contrato e a forma para a efetiva execução do objeto da licitação; 
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• Sanções para o caso de futuro inadimplemento contratual, devendo a 
Administração observar fielmente o que está literalmente disposto no edital, para o fim da 
aplicação de futuras penalidades; 

• Condições de pagamento e critérios objet ivos para julgamento, bem como 
os locais, horários e meios de comunicação à distância em que serão fornecidos os elementos, 
informações e esclarecimentos relativos à licit ação em tela; 

• Critérios de aceitabilidade do preço, como cumprimento dos demais 
requisitos exigidos por lei; 

• Prazos, critérios e condições para o pagamento, instalações e mobilização 
para a execução do objeto, em observância aos requisitos previstos em lei; 

• Minuta do contrato, com as devidas especificações previstas na legislação; 

• Demais especificações e peculiaridades das licitações públicas . 

Nesse sentido, também se encontra nos autos todos os anexos que devem seguir, 
obrigatoriamente, junto ao Edital, sendo eles: 

Termo de Referência; 

Valores Médios; 

Minuta do contrato. 

Desta forma, o Edital e M inuta do Contrato preenchem os requisitos exigidos na 
legislação. Não há cláusula restritiva de participação dos interessados. O Objeto da licitação está 
escrito de forma clara. A previsão da documentação para habilitação está de a.cordo com o que 
preceitua a Lei de Licitação e Contratos Administrativos. 

V- DO CONTRATO 

O Contrato é o instrumento pelo qual a administração públ ica pode assumir 
responsabilidades, obrigações e direitos junto aos particulares, bem como outros entes da 
federação e, tendo em vista os casos específicos, na lei de licitação, a legislação orienta a matéria, 
e traz em seu bojo as cláusulas exigidas, nos termos do art. 55 da Lei nº 8.666/93, que assim 
dispõe: 

Art. 55. São cláusulas necessárias em todo contrato as que 
estabeleçam: 

1 - o objeto e seus elementos característicos; 

li - o regime de execução ou a forma de fornecimento; 

Ili - o preço e as condições de pagamento, os critérios, 
data-base e periodicidade do reajustamento de preços, os 
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critérios de atualização monetária entre a data do 
adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento; 

1v - os prazos de início de etapas de execução, de 
conclusão, de entrega, de observação e de recebimento 
definitivo, conforme o caso; 

V - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação 
da classificação funcional programática e da categoria 
econômica; 

VI - as garantias oferecidas para assegurar sua plena 
execução, quando exigidas; 

VII - os direitos e as responsabilidades das partes, as 
penalidades cabíveis e os valores das multas; 

VIII - os casos de rescisão; 

iX - o reconhecimento dos direitos da Administração, em 
caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 desta 
Lei; 

X - as condições de importação, a data e a taxa de câmbio 
para conversão, quando for o caso; 

i<I - a vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a 
dispensou ou a inexigiu, ao convite e à proposta do 
licitante vencedor; 

XII - a legislação aplicável à execução do contrato e 
especialmente aos casos omissos; 

XIII - a obrigação do contratado de manter, durante toda 
a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ele assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

( ... ) 

§ 2º Nos contratos celebrados pela Administração Pública 
com pessoas físicas ou jurídicas, inclusive aquelas 
domiciliadas no estrangeiro, deverá constar 
necessariament e cláusula que.declare competente o foro 
da sede da Administração para dirimir qualquer questão 
contratual, salvo o disposto no§ 60 do art. 32 desta Lei. 

Em análise do contrato observa-se que possui objeto claro e preciso, qual seja a 
Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de manutenção corretiva e 
preventiva com fornecimento de peças para a frota de veículos do Município de ltapecuru­

Mirim/MA. 

A forma de entrega de prestação de serviços é prescrita e delimitada no 
mencionado contrato, sendo estabelecido os paramentos para sua execução, bem como o prazo 
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para pagamento será efetuado com 30 dias a partir da assinatura do ateste da prestação de 

serviços. 

É possível aferir da minuta a existência dos direitos obrigações das partes, das 
sanções cabíveis e multa, os casos de rescisão e a dotação orçamentária. 

VI - DA CONCLUSÃO: 

Ante o exposto, com base nos documentos acostado nos autos do processo n.º 
169/2021, Pregão Eletrônico, opino pela aprovação da minuta do Edital e Contrato de acordo 
com o que dispõe o art. 38, parágrafo único da lei 8.666/93. 

Salvo melhor juízo, é o parecer. 

ltapecuru-Mirim, 29 de novembro de 2021. 

Procurador Geral do M cípio de ltapecuru-Mirim 

Matrícula n.º 26.603 

Assessor Jurídico 

M atrícu la n.º 27.560 
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